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Sigla Designação 

DLEO  Decreto-Lei de Execução Orçamental 

DGO Direção-Geral do Orçamento 

DGTF Direção-Geral do Tesouro e Finanças 

EP Empresa Pública (não financeira) 

EPE Entidade Pública Empresarial 

IGCP Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública - IGCP, EPE 

LOE Lei do Orçamento do Estado 

M Milhão (de euros) 

m Milhar (de euros) 

RTE Regime da Tesouraria do Estado 

PDE Participação Direta do Estado 

PIE Participação Indireta do Estado 

SA Sociedade Anónima 

SEE Sector Empresarial do Estado 

SIRIEF Sistema de Recolha de Informação Económica e Financeira 

UTE Unidade da Tesouraria do Estado 
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SUMÁRIO EXECUTIVO 

A Unidade da Tesouraria do Estado (UTE) visa otimizar a utilização dos dinheiros públicos ao determinar a sua 

centralização e manutenção no Tesouro, nos termos legais. No quadro de uma gestão integrada da tesouraria 

e da dívida pública, as Empresas Públicas não financeiras (EP) ficaram sujeitas à UTE desde 2010, com o 

propósito de reduzir as necessidades e o custo do financiamento do Estado. 

Face à importância das disponibilidades das EP – € 2.470 milhões no final de 2011 – o Tribunal decidiu apreciar 

a eficácia do sistema de acompanhamento e controlo instituído para o cumprimento da unidade de tesouraria 

por essas empresas. A auditoria de cujos resultados o presente relatório dá conta visou, também, contribuir 

para a centralização dos dinheiros públicos no Tesouro.  

Para obter a evidência de auditoria realizaram-se entrevistas a responsáveis da Direção-Geral do Tesouro e 

Finanças (DGTF) e da Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública (IGCP), dirigiram-se questionários 

a EP e procedeu-se à reconciliação dos seus dados contabilísticos sobre disponibilidades e rendimentos com a 

respetiva informação de suporte para uma amostra representativa. As principais conclusões são as seguintes: 

 O quadro normativo sobre a UTE é incompleto, não foi definida a entidade administradora da receita do 

Estado devida por rendimentos obtidos em situação de incumprimento da UTE e as instruções emitidas 

às EP pela DGTF não asseguram a relevação de informação financeira rigorosa, neste domínio. 

 O IGCP desconhece o montante de dinheiros públicos fora do Tesouro apesar da relevância dessa 

informação para a gestão integrada da tesouraria e da dívida pública. 

 As contas de mais de 70% das EP incluem rendimentos de aplicações de disponibilidades obtidos em 

incumprimento da UTE. Todavia, não registam o respetivo valor como devido ao Estado e esse facto 

não é relevado pelos respetivos órgãos de fiscalização, incluindo os Revisores Oficiais de Contas, nem 

a DGTF enfatiza essa insuficiência manifesta no âmbito da apreciação dos respetivos Relatórios e 

Contas anuais.  

 No final de 2011, a auditoria identificou 187 EP com € 1.256 milhões de disponibilidades fora do Tesouro 

e € 58 milhões de rendimentos devidos e não entregues ao Estado. Porém, a DGTF só registava 99 EP 

com € 808 milhões de disponibilidades e € 34 milhões de rendimentos nessa situação. 

 Em suma, o sistema de acompanhamento e controlo instituído pela DGTF vigente em 2011 e 2012 é 

ineficaz pois não identifica todas as empresas incumpridoras, os respetivos montantes fora do Tesouro 

nem os rendimentos obtidos em situação de incumprimento, os quais devem ser entregues ao Estado. 
 

As conclusões da auditoria – vide ponto 5 – suscitaram a formulação de um conjunto de recomendações – vide 

ponto 6 – dirigidas às entidades responsáveis visando corrigir as insuficiências reportadas. As observações 

detalhadas da auditoria – vide ponto 4 – bem como as conclusões foram sujeitas a contraditório tendo as 

respostas recebidas sido apreciadas – vide Anexo II – e tomadas em consideração na redação do presente 

relatório. Dando total amplitude ao exercício do contraditório, as referidas respostas foram integradas no 

presente relatório – vide Anexo III.  
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1. INTRODUÇÃO 

1. No quadro de uma gestão integrada da tesouraria e da dívida pública, a UTE visa otimizar a utilização dos 

dinheiros públicos ao determinar a sua centralização e manutenção no Tesouro, nos termos previstos no 

Regime da Tesouraria do Estado (RTE)1 e desenvolvidos pelas sucessivas Leis do Orçamento do Estado 

(LOE) e Decretos-Leis de Execução Orçamental (DLEO)2.  

2. O Programa de Estabilidade e Crescimento 2010-2013 previu, como medida de consolidação das finanças 

públicas, a sujeição à UTE de todas as Empresas Públicas não financeiras3 com vista “à redução das 

necessidades de financiamento externo da República, além do seu reflexo positivo ao nível do custo líquido dessa 

mesma dívida”. Essa medida foi introduzida com a alteração da LOE para 20104 e reiterada nas LOE 

seguintes devendo as EP, em conformidade, manterem as suas disponibilidades e aplicações financeiras 

junto do IGCP5. No final de 2011 os recursos em questão eram superiores a € 2.470 milhões. 

3. A lei também determina às EP que aufiram rendimentos (v.g.: juros) provenientes de disponibilidades6 fora 

do Tesouro em incumprimento da UTE a entrega dos respetivos montantes ao Estado. Foram identificados 

quase € 59 milhões de rendimentos auferidos em 2011.  

4. Para além disso, em 2010 e em 2011, o incumprimento da UTE integrou os motivos de demissão dos 

gestores públicos7. 

5. Em auditoria realizada em 2010, o Tribunal detetou € 315 milhões de disponibilidades detidas por EPE fora 

do Tesouro, no final de 2009, bem como € 3 milhões de rendimentos que não foram entregues ao Estado8. 

Na sequência de recomendação do Tribunal formulada no relatório dessa auditoria e no exercício da tutela 

financeira e da função acionista do Estado, a Direção-Geral do Tesouro e Finanças (DGTF) passou a 

proceder, desde 2011, ao acompanhamento e controlo do cumprimento da UTE pelas EP com base nos 

registos efetuados pelas mesmas no Sistema de Recolha de Informação Económica e Financeira (SIRIEF). 

6. No Parecer sobre a Conta Geral do Estado (PCGE) de 2010 o Tribunal reportou que a DGTF não tinha 

identificado as disponibilidades das EP fora do Tesouro, em incumprimento da UTE, nem os rendimentos a 

entregar ao Estado.  

                                                            

1  Artigo 2.º do RTE aprovado pelo Decreto-Lei n.º 191/99, de 5 de junho. 
2  Em 2011, a Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro, e o Decreto-Lei n.º 29-A/2011, de 1 de março, respetivamente. 
3  Ao tornar essa sujeição extensiva às Sociedades Anónimas (SA) visto que a UTE já era aplicável às Entidades Públicas 

Empresariais (EPE) desde a LOE para 2005. 
4  O n.º 5 do artigo 63.º dessa LOE foi alterado pelo artigo 17.º da Lei n.º 12-A/2010, de 30 de junho, a qual aprovou ͞uŵà

conjunto de medidas adicionais de consolidação orçamental que visam reforçar e acelerar a redução de défice 
exĐessivoàeàoàĐoŶtƌoloàdoàĐƌesĐiŵeŶtoàdaàdívidaàpúďliĐaàpƌevistosàŶoàPƌogƌaŵaàdeàEstaďilidadeàeàCƌesĐiŵeŶtoà;PECͿ͟. 

5  Em 2011 a entidade gestora da tesouraria do Estado foi o Instituto de Gestão da Tesouraria e do Crédito Público, IP 
(IGCP, IP) entretanto transformado em entidade pública empresarial com a designação de Agência de Gestão da 
Tesouraria e da Dívida Pública – IGCP, EPE, nos termos do Decreto-Lei n.º 200/2012, de 27 de agosto. Compete ao 
IGCP promover a UTE e prestar serviços bancários aos organismos sujeitos à mesma (incluindo EP). 

6  Doravante, a referência a ͞dispoŶiďilidades͟ inclui, em regra, ͞apliĐaçõesàfiŶaŶĐeiƌas͟. 
7  Nos termos do n.º 3 e do n.º 6 do artigo 77.º da LOE para 2011 e do Decreto-Lei n.º 71/2007, de 27 de março, que 

aprova o Estatuto do Gestor Público, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 8/2012, de 18 de janeiro. 
8   Relatório n.º 34/2010 – 2.ª Secção. 
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7. Por sua vez, no PCGE de 2011 o Tribunal indica que os dados da DGTF não incluem as EP participadas 

indiretamente pelo Estado, que as SA participadas diretamente pelo Estado detêm 79,4% das 

disponibilidades fora do Tesouro e que esses recursos geraram € 34 milhões de rendimentos os quais, não 

havendo dispensa do cumprimento da UTE, deviam ter sido entregues ao Estado. 

8. O universo das EP não tem sido objeto de ações de controlo do Ministério das Finanças dirigidas ao 

cumprimento da UTE, designadamente através da DGTF e da Inspeção-Geral de Finanças (IGF). Essa 

insuficiência está patente na forma imprecisa como a DGTF sintetiza o cumprimento da UTE pelas EP no 

Relatório sobre o Sector Empresarial do Estado: “Verifica-se que, no 4.º trimestre de 2011, as empresas com a 

natureza jurídica de sociedade anónima (SA), não obstante apresentarem um cumprimento de apenas 19%, 

aumentaram a sua importância no total das disponibilidades centralizadas no IGCP face ao ano anterior”.  

9. Ora, face à obrigação legal de as EP manterem as disponibilidades no Tesouro, de entregarem ao Estado 

o valor dos rendimentos obtidos em incumprimento da UTE e de prestarem informação sobre o 

cumprimento da UTE à tutela financeira, é essencial que o sistema de acompanhamento e controlo 

instituído para o cumprimento da UTE pelas EP seja eficaz para assegurar a realização dos objetivos de 

otimização financeira e de consolidação orçamental (incluindo a entrega ao Estado das receitas que lhe 

são devidas pelos rendimentos das EP auferidos em incumprimento da UTE). 

10. Considerando que 2011 foi o primeiro ano completo de sujeição das EP ao cumprimento da UTE e de 

acompanhamento e controlo desse cumprimento pela DGTF, o Tribunal examinou o sistema instituído para 

o efeito visando apreciar a sua eficácia e contribuir, oportunamente, para a centralização dos dinheiros 

públicos das EP no Tesouro e para a entrega da receita devida ao Estado por incumprimento da UTE.  

11. Salienta-se que o controlo do cumprimento da UTE insere-se, desde logo, nas competências dos órgãos 

de fiscalização das EP e dos serviços do Ministério das Finanças, porquanto compete: 

a) aos órgãos de fiscalização das EP, o controlo da legalidade, da regularidade e da boa gestão financeira e 

patrimonial das empresas (v.g.: “vigiar pela observância da lei e do contrato de sociedade”,  nos termos da 

alínea b) do n.º 1 do artigo 420.º do Código das Sociedades Comerciais); 

b) ao Ministro das Finanças, a dispensa do cumprimento da UTE, mediante parecer prévio do IGCP, em casos 

excecionais e devidamente fundamentados (artigo 77.º da Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro, e artigo 89.º da 

Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro); 

c) ao IGCP, a promoção da UTE e a prestação de serviços equiparados aos da atividade bancária, nas mesmas 

condições de eficiência (artigo 2.º do RTE aprovado pelo Decreto-Lei n.º 191/99, de 5 de junho, e artigo 6.º do 

Decreto-Lei n.º 200/2012, de 27 de agosto);  

d) à DGTF, assegurar o acompanhamento das matérias respeitantes ao exercício da tutela financeira do sector 

público empresarial e ao exercício da função acionista do Estado (artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 156/2012, de 18 

de julho); 

e) à IGF, o controlo financeiro de legalidade das EP (artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 558/99, de 17 de dezembro). 
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12. A ação coordenada dos serviços do Ministério das Finanças e a existência de um sistema de informação e 

controlo eficaz constituem, pois, as condições prévias necessárias para ser assegurado o cumprimento da 

UTE que o controlo externo, desenvolvido pelo Tribunal de Contas, verifica e complementa1. 

2. OBJETIVOS, ÂMBITO, MÉTODO E CONDICIONANTE 

13. A auditoria realizada visou apreciar a eficácia do sistema de acompanhamento e controlo instituído para o 

cumprimento da UTE por EP e contribuir para a centralização dos dinheiros públicos no Tesouro. Com a 

sua realização pretendeu-se responder à questão seguinte: 

 O cumprimento da UTE por empresas públicas é controlado eficazmente? 

14. No âmbito do planeamento da auditoria foram identificados como principais fatores de risco ao 

cumprimento dos objetivos legais os seguintes: 

 quadro legal e regulamentar insuficiente para assegurar o cumprimento da UTE; 

 sistema de acompanhamento e controlo sem informação sistemática, permanente, completa e 

adequada; 

 aplicação não coordenada nem regular de procedimentos de controlo; 

 medidas corretivas e sancionatórias não aplicadas em caso de incumprimento da UTE. 

15. Assim, para prossecução do objetivo da auditoria formularam-se as questões operacionais seguintes: 

 Estão criadas as condições legais e regulamentares necessárias para que a UTE seja cumprida 

pelas EP? 

 O sistema de acompanhamento e controlo da UTE disponibiliza informação suficiente, fiável e 

tempestiva? 

 As entidades de controlo interno aplicam, de forma coordenada e regular, procedimentos de 

controlo e, em caso de incumprimento da UTE, são aplicadas medidas corretivas e 

sancionatórias? 

16. A auditoria centrou-se na apreciação do quadro legal e regulamentar, do sistema de informação instituído e 

dos procedimentos de controlo desenvolvidos com vista ao cumprimento da UTE pelas EP no ano de 2011 

e incidiu sobre a DGTF, face às suas competências no âmbito do exercício da tutela financeira do sector 

público empresarial e da função acionista do Estado. 

17. Portanto, para a obtenção da evidência necessária, o trabalho de auditoria incluiu: 

 rever o quadro legal e regulamentar sobre a UTE constante do RTE, da LOE, do DLEO e da 

legislação sobre o sector empresarial do Estado; 

                                                            

1  Nos termos do n.º 3 do artigo 11.º da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas (Lei n.º 98/97, de 26 de 
agosto): ͞ásàaçõesàdeàĐoŶtƌoloàdoàTƌiďuŶalàiŶseƌeŵ-se num sistema de controlo, tanto nacional como comunitário, em 
ĐujaàestƌutuƌaàeàfuŶĐioŶaŵeŶtoàtġŵàlugaƌàdeàƌelevoàosàóƌgĆosàeàdepaƌtaŵeŶtosàdeàĐoŶtƌoloàiŶteƌŶoà;…Ϳ͟. 
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 examinar o sistema de acompanhamento e dos procedimentos desenvolvidos com vista ao 

controlo do cumprimento da UTE pelas EP; 

 examinar a informação disponível sobre os montantes das disponibilidades das EP; 

 lançar um inquérito às EP sobre as suas disponibilidades e os serviços prestados pelo IGCP; 

 examinar os resultados obtidos pelas entidades de controlo interno do Ministério das Finanças 

(DGTF e IGF) no âmbito dos controlos efetuados à UTE e dos procedimentos corretivos e 

sancionatórios despoletados, em caso de incumprimento. 

18. Com vista a apreciar a consistência da informação prestada sobre o cumprimento da UTE e a emitir um 

juízo global de auditoria quanto à eficácia do respetivo sistema de acompanhamento e controlo realizaram-

se testes substantivos para uma amostra estatisticamente representativa dos montantes das 

disponibilidades das EP no final de 2011.  

19. Essa amostra respeita a 37 EP participadas diretamente pelo Estado. As disponibilidades detidas por 

essas EP e os rendimentos obtidos em 2011 por aplicações fora do Tesouro representam, respetivamente, 

89% e 95% das disponibilidades (€ 1.769 M) e dos rendimentos (€ 34 M) das EP participadas diretamente 

pelo Estado1. Para obviar o facto de, indevidamente, não ter sido registada informação sobre as EP 

participadas indiretamente pelo Estado no SIRIEF, a auditoria também incluiu a realização das diligências 

necessárias à obtenção dos dados correspondentes das 88 EP participadas indiretamente pelo Estado 

cuja maioria do capital social era detida por essas 37 EP – vide Anexo I. 

20. Os resultados preliminares insatisfatórios dos trabalhos realizados na DGTF implicaram a necessidade de 

suscitar a remessa de informação complementar devido à circunstância de os registos no SIRIEF serem 

inconsistentes e de os processos relativos às EP se encontrarem incompletos e desatualizados. Essa 

informação complementar não foi prestada de forma tempestiva e completa tendo suscitado uma 

intervenção adicional dos auditores do Tribunal junto da DGTF a fim de reiterar questões por esclarecer e 

recolher elementos em falta, o que atrasou a conclusão da auditoria e aumentou os recursos utilizados 

para a respetiva realização. A condicionante da auditoria acima descrita é da responsabilidade da DGTF a 

qual se encontra porém obrigada a coadjuvar o Tribunal de Contas, nos termos do artigo 10.º com as 

consequências previstas no artigo 66.º da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto. 

21. A auditoria foi realizada de acordo com o Manual de Auditoria e de Procedimentos do Tribunal de Contas e 

tomou em conta as normas e técnicas internacionalmente aceites. 

  

                                                            

1 Segundo os dados relativos a 31 de dezembro de 2011 constantes do SIRIEF em junho de 2012. 
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3. EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO 

22. Ao abrigo e para os efeitos previstos no artigo 13.º da Lei de Organização e Processo do Tribunal de 

Contas, o relato da auditoria foi enviado ao Ministro de Estado e das Finanças, à Diretora-Geral do 

Tesouro e Finanças e ao Presidente do Conselho de Administração da Agência de Gestão da Tesouraria e 

da Dívida Pública. Foram também enviados os respetivos extratos relevantes, para audição, às quinze EP 

citadas no relato, bem como aos Revisores Oficiais de Contas responsáveis pela certificação legal das 

contas de 2011 dessas empresas e ainda à Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. As respostas 

recebidas foram apreciadas e tidas em consideração na redação do presente relatório. Os comentários 

que essas respostas suscitam, nomeadamente por expressarem posições discordantes em relação a 

conclusões e recomendações de auditoria, constam do Anexo II do relatório. No sentido de atribuir total 

amplitude ao exercício do contraditório, as respostas constituem o Anexo III do relatório. 
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4. OBSERVAÇÕES 

4.1. QUADRO NORMATIVO INSUFICIENTE PARA GARANTIR O CUMPRIMENTO DA UTE  

4.1.1. Quadro legal e regulamentar 

23. Desde julho de 2010 todas as EP estão sujeitas à UTE, devendo movimentar as suas disponibilidades no 

Tesouro através dos serviços disponibilizados pelo IGCP1.  

24. A LOE determina que as receitas obtidas em incumprimento da UTE (mantendo disponibilidades fora do 

Tesouro) revertem para o Estado. Porém, não se encontra definida a entidade administradora dessas 

receitas que, nos termos legais, assegure a sua liquidação e zele pela sua cobrança2.  

25. O regime jurídico sobre a UTE encontra-se disperso por diferentes diplomas legais (RTE, LOE, DLEO, 

regime jurídico das instituições do ensino superior) e as normas contêm conceitos indeterminados (como ”a 
prestação de serviços equiparados aos da atividade bancária, nas mesmas condições de eficiência“). Acresce que o 

regime distingue entre “disponibilidades” e “aplicações financeiras” fora do Tesouro em relação a todos os 

organismos sujeitos à UTE, quando a lei só permite aos Serviços e Fundos Autónomos (SFA) com a 

natureza de Instituições de Ensino Superior (IES) deter (parte das) “disponibilidades e aplicações financeiras” 
fora do Tesouro. 

26. Por sua vez, a lei apenas prevê a prestação de informação sobre o cumprimento da UTE por SFA e por EP 

que sejam entidades públicas reclassificadas, através do sistema online da DGO. Como referido – vide 5 – a 

DGTF passou a proceder, desde 2011, ao acompanhamento e controlo do cumprimento da UTE pelas EP, 

na sequência de recomendação do Tribunal e em virtude dessa competência se inserir nas atividades de 

apoio ao exercício da tutela financeira e das funções acionista do Estado que a essa direção-geral 

incumbem. 

27. A revisão do RTE visando a sua atualização e o aprofundamento da UTE foi prevista nas leis orçamentais 

de 2006 a 2008. Porém, em 2012, o anteprojeto de diploma ainda se encontrava em apreciação pelo 

IGCP3. 

28. A dispersão das normas relativas à UTE e as insuficiências do regime legal a que acima se alude 

dificultam o seu cumprimento pelos organismos sujeitos, o respetivo controlo pelos serviços do Ministério 

das Finanças e a adequada responsabilização dos incumpridores. 

 

                                                            

1  Em 2010 e em 2011 nenhuma EP foi dispensada do cumprimento da UTE. 
2  Nos termos do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 301/99, de 5 de agosto, consideram-se entidades administradoras de 

receitas do Estado os serviços integrados que asseguram ou coordenam a liquidação de uma ou mais receitas e zelam 
pela sua cobrança, tendo igualmente a seu cargo a responsabilidade pela respetiva contabilização. 

3  Questionado sobre esse facto o IGCP informou que o anteprojeto de revisão do RTE foi também objeto de apreciação 
por outras entidades, designadamente DGTF, DGO e Autoridade Tributária e Aduaneira. 
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4.1.2. Orientações e instruções sobre a UTE 

29. A DGTF dirigiu orientações às EP participadas diretamente pelo Estado para a abertura de contas no IGCP 

e criou formulários para essas empresas registarem no SIRIEF a informação sobre a UTE1. No âmbito do 

processo de prestação de contas de 2011 a DGTF emitiu ainda instruções para as EP prestarem 

informação sobre o cumprimento da UTE nos respetivos relatórios de gestão. 

30. Em 2011 foram apresentados pedidos de dispensa do cumprimento da UTE por 15 EP invocando, em 

regra, responsabilidades contratuais decorrentes da concessão de financiamento por instituições de crédito 

e insuficiência de serviços bancários prestados pelo IGCP – vide Caixa 1. 

 

                                                            

1  Registo trimestral pelas EP das disponibilidades no Tesouro e fora do Tesouro e rendimentos auferidos. 

Caixa 1 – Exemplos de pedidos de dispensa do cumprimento da UTE em 2011 

CTT – Correios de Portugal, SA 

A empresa ͞CTTà – Coƌƌeiosà deà Poƌtugal,à “á͟ apresentou, em 02/02/2011, ao Secretário de Estado do 

Tesouro e Finanças (com conhecimento à DGTF) uma exposição invocando, em síntese, que o respetivo 

͞gƌupo empresarial desenvolve atividades de serviços financeiros, pelo que não integra as EPNF 

[eŵpƌesasàpúďliĐasàŶĆoàfiŶaŶĐeiƌas]àeàĐoŵoàtalàŶĆoàseàeŶĐoŶtƌaàsujeitaàăàUTE͟.àA exposição não foi objeto 

de decisão e a DGTF classifica a empresa como não financeira. No final de 2011 a empresa detinha as 

suas dispoŶiďilidadesàfoƌaàdoàTesouƌoà;€ 402,8 M) e, nesse ano, auferiu rendimentos em incumprimento 

daàUTEà;€ 19,6 M) que não entregou ao Estado. 

AdP – Águas de Portugal, SGPS, SA 

A empresa ͞ádPà– Águas de Poƌtugal,à “á͟ apresentou, em 10/01/2011, às tutelas sectorial e financeira 

(com conhecimento à DGTF) um pedido de dispensa do cumprimento da UTE com fundamento na 

necessidade de obter financiamento para as empresas que integram o grupo AdP. O pedido não foi 

oďjetoàdeàdeĐisĆo.àNoà fiŶalàdeàϮϬϭϭàaàeŵpƌesaàdetiŶhaàdispoŶiďilidadesà foƌaàdoàTesouƌoà ;€ 80,7 M) e, 

nesse ano, aufeƌiuàƌeŶdiŵeŶtosàeŵàiŶĐuŵpƌiŵeŶtoàdaàUTEà;€ 5,6 M) que não entregou ao Estado. 

Parpública – Participações Públicas, SGPS, SA 

A empresa ͞PaƌpúďliĐaà– PaƌtiĐipaçõesàPúďliĐas,à“GP“,à“á͟ apresentou, em 20/01/2011, ao Secretário de 

Estado do Tesouro e Finanças (com conhecimento à DGTF e ao IGCP) um pedido de dispensa do 

ĐuŵpƌiŵeŶtoàdaàUTEàiŶǀoĐaŶdoà͞especificidades da atividade e da missão da PARPÚBLICA no contexto da 

gestĆoàdosàfuŶdosàpúďliĐos… porque sendo os fluxos de caixa decorrentes da sua atividade negativos, a 

empresa financia-seà poƌà dívidaà ďaŶĐĄƌia͟.à A exposição não foi objeto de decisão. No final de 2011 a 

empresa detinha disponibilidadesà foƌaà doà Tesouƌoà ;€ 38,4 M) e, nesse ano, auferiu rendimentos em 

iŶĐuŵpƌiŵeŶtoàdaàUTEà;€ 2,2 M) que não entregou ao Estadoà;eŶtƌegouà€ 1,7 M em setembro de 2012). 
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31. Na sequência desses pedidos o IGCP solicitou à Tutela a definição de orientações sobre os procedimentos 

a adotar, mas não obteve resposta1. Questionada sobre a não instrução de pedidos de dispensa a DGTF 

invocou “a conjuntura política vivida, a ausência de definição de procedimentos operacionais e mesmo de 

orientações governamentais”2.  

32. A falta de instrução e de decisão sobre esses 15 pedidos de dispensa da UTE pelo Ministério das Finanças 

contraria o princípio da decisão previsto no artigo 9.º do Código do Procedimento Administrativo, nos 

termos do qual os órgãos administrativos têm o dever de se pronunciar sobre todos os assuntos da sua 

competência que lhes sejam apresentados. Foi apenas na vigência da LOE para 2012 que a DGTF 

elaborou uma proposta sobre a forma de instrução dos pedidos de dispensa da UTE e de articulação com 

o IGCP, tendo os procedimentos propostos sido sancionados por despacho da SETF3. 

33. Em 2011 não foram emitidas pela DGTF instruções sobre a contabilização e consequente entrega ao 

Estado dos rendimentos provenientes de disponibilidades detidas fora do Tesouro pelas EP. 

4.1.3. Promoção da UTE pelo IGCP 

34. Ao IGCP compete promover a UTE, assegurar a prestação de serviços equiparados aos da atividade 

bancária nas mesmas condições de eficiência e assegurar as operações de cobrança e pagamento aos 

organismos sujeitos à UTE4. Para o adequado exercício dessas competências é essencial conhecer todos 

os organismos sujeitos e as respetivas disponibilidades fora do Tesouro5. Porém, o IGCP não identificou o 

universo das EP sujeitas à UTE nem dispõe da informação relativa às situações de incumprimento6. 

Acresce que o IGCP não realizou ações específicas para a divulgação dos serviços prestados junto das 

novas EP sujeitas à UTE7. Em regra, apenas os divulgou às entidades já com contas no Tesouro, 

essencialmente por ofícios circulares e alertas através do Homebanking (HB). 

35. Nos pedidos de dispensa do cumprimento da UTE apresentados à Tutela e na informação prestada ao 

Tribunal as EP invocaram vários motivos para a manutenção de contas fora do Tesouro, designadamente 

a cobrança através de caixas automáticas (SIBS/Multibanco), terminais de pagamento automático (TPA), 

cartões de débito e de crédito. Ora, esses serviços já são prestados pelo IGCP (por exemplo, o Cartão do 

Tesouro Português já permite uma linha de crédito e pagamentos ou operações de levantamento em 

numerário – cash advance) pelo que o seu desconhecimento pelas EP reforça a necessidade de melhorar a 

sua divulgação e de desenvolver iniciativas dirigidas à promoção da UTE. 

                                                            

1  Ofício do IGCP n.º 2011, de 10 de outubro de 2011, sobre o cumprimento da UTE pelo Sector Empresarial do Estado 
(SEE), dirigido à Secretária de Estado do Tesouro e das Finanças. 

2  Ponto 7 da resposta da DGTF enviada por correio eletrónico em 23 de março de 2012.  
3  Despacho n.º 559 do SETF, de 24 de abril de 2012, exarado na Informação sobre os procedimentos a adotar pela DGTF 

quanto à ͞opeƌaĐioŶalizaçĆoàdeàpedidosàdeàexĐeçĆoàdoàĐuŵpƌiŵeŶtoàdaàUTE͟ apresentados pelas EP do SEE em 2012. 
4  Nos termos do artigo 2.º do RTE e do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 200/2012, de 27 de agosto. 
5  Em face da norma legalà Ƌueà oďƌigaà oà IGCPà ăà ͞prestação de serviços equiparados aos da atividade bancária, nas 
ŵesŵasàĐoŶdiçõesàdeàefiĐiġŶĐia͞ào Tribunal tem recomendado ao IGCP a avaliação da qualidade desses serviços. 

6  O IGCP só obtém informação sobre as EP aquando da abertura de conta e por pesquisas nos sites da DGTF e das EP. 
7  O IGCP realizou reuniões a pedido de algumas EP e procedeu a contatos através dos respetivos gestores de conta. 
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36. Por sua vez, no Relatório Anual de Gestão da Tesouraria do Estado e da Dívida Pública do ano de 2011 o 

IGCP não releva apropriadamente a situação sobre o cumprimento da UTE, referindo “índices de 

cumprimento superiores a 90 por cento” que são incorretos por não abrangerem todos os organismos sujeitos 

nem todas as disponibilidades fora do Tesouro cujo valor global continua desconhecido – vide Caixa 2.  

 
 

37. Assim, o IGCP (entidade responsável pela gestão integrada da tesouraria e da dívida pública e pela 

promoção da UTE) não só desconhece o universo das EP sujeitas (às quais deve prestar serviços nos 

termos legais) e os dinheiros públicos fora do Tesouro como divulga informação manifestamente errónea 

sobre o cumprimento da UTE retomada, por exemplo, no Relatório sobre a CGE de 2011. 

4.2. ACOMPANHAMENTO E CONTROLO DA UTE SEM INFORMAÇÃO COMPLETA, TEMPESTIVA E FIÁVEL 

4.2.1. Informação sobre o universo das EP  

38. Nos termos do regime jurídico do sector empresarial do Estado são consideradas empresas públicas as 

sociedades constituídas nos termos da lei comercial nas quais o Estado ou outras entidades públicas 

estaduais possam exercer, isolada ou conjuntamente, de forma direta ou indireta, uma influência 

dominante1. São também empresas públicas as pessoas coletivas de direito público com natureza 

empresarial criadas pelo Estado e designadas por Entidades Públicas Empresariais (EPE). 

39. As EP encontram-se obrigadas a prestar informação ao Ministro das Finanças, no âmbito das funções 

tutelar e acionista do Estado exercidas através da DGTF. Essa obrigação inclui o registo da respetiva 

situação sobre a UTE em ficheiros informáticos disponíveis no SIRIEF. A DGTF emitiu ainda instruções às 

EP participadas diretamente pelo Estado com orientações para controlarem o cumprimento da UTE pelas 

EP suas participadas (EP participadas indiretamente pelo Estado) mas sem a obrigação de registar a 

situação dessas EP no SIRIEF nem de prestar informação atualizada sobre o respetivo universo.  

40. Assim, a DGTF apenas dispõe de informação sobre as EP participadas diretamente pelo Estado e as 

respetivas “fichas síntese” (divulgadas no site da DGTF) não contêm dados completos e atualizados que 

permitam identificar todas as EP suas participadas.  

                                                            

1  áàiŶfluêŶĐiaàdoŵiŶaŶteàdeĐoƌƌeà͞da detenção da maioria do capital ou dos direitos de voto, ou do direito de designar 
ou de destituir a maioria dos membros dos órgãos de administração ou de fiscalização" – Artigo 3.º do Decreto-Lei nº 
558/99, de 17 de dezembro, que estabelece o regime jurídico do sector empresarial do Estado e das EP. 

Caixa 2 – IGCP - Relatório Anual de Gestão da Tesouraria do Estado e da Dívida Pública - 2011 
 
͞EŵàfaĐeàdasàalteƌaçõesàveƌifiĐadasàeŵàϮϬϭϭàpode-se perspetivar a consolidação quer dos organismos 
Clientes utilizadores do HB, quer dos respetivos fluxos financeiros movimentados na tesouraria do 
Estado, mantendo-se os índices de cumprimento da unidade da tesouraria do Estado superiores a 90 
por cento.͟ 
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41. A DGTF sustenta que divulgar informação detalhada sobre as EP participadas indiretamente pelo Estado 

não se afigura enquadrada nas obrigações inerentes às suas competências1. Esta posição da DGTF não é 

compatível com a sua competência para “assegurar o estudo, preparação e acompanhamento das matérias 
respeitantes ao exercício da tutela financeira do sector empresarial do Estado”. Com efeito a falta de informação 

sobre o universo das EP e sobre a respetiva situação quanto ao cumprimento da UTE confina o controlo 

realizado pela DGTF a uma parte das EP e não lhe permite conhecer o valor total das disponibilidades fora 

do Tesouro nem das receitas devidas ao Estado resultantes da não entrega dos respetivos rendimentos 

comprometendo a contabilização apropriada desses ativos e rendimentos.  

42. A informação disponível sobre as EP participadas diretamente pelo Estado no final de 2011 também 

estava incompleta. Da comparação da “carteira de títulos detidos diretamente pelo Estado através da DGTF” 
(informação disponível no site da DGTF) com os correspondentes registos das EP no SIRIEF verificou-se a 

inexistência de dados relativos à UTE sobre 10 empresas2. 

4.2.2. Atualidade dos registos no SIRIEF 

43. Nos termos estabelecidos em instruções da DGTF, a informação sobre a UTE é prestada trimestralmente3 

pelas EP em ficheiros disponíveis no SIRIEF com as disponibilidades no Tesouro (IGCP) e fora do Tesouro 

(instituições bancárias), assim como os rendimentos obtidos com as disponibilidades fora do Tesouro. 

44. O gráfico seguinte sintetiza os resultados do exame à tempestividade dos registos de 2011 no SIRIEF: 

Gráfico 1 – Tempestividade dos registos de 2011 no SIRIEF 

 

45. Verifica-se que um número significativo de EP efetua (ou altera) os registos após o prazo estabelecido e 

que esse número é maior para os períodos mais antigos devido às sucessivas alterações dos dados que 

são efetuadas pelas EP após esse prazo. 

                                                            

1  Fax da DGTF em 31 de julho de 2012. 
2  Oito dessas EP encontravam-se em processo de liquidação. A DGTF invocou ͞ƌazõesàdeàsiŵplifiĐaçĆoàopeƌaĐioŶalàdoà
sisteŵa͟àpara dispensar as EP em liquidação de prestarem informação sobre a UTE. 

3  Até 30 dias após cada trimestre. 
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46. Acresce que a DGTF solicita ainda às EP a correção dos registos, entre 1 de março e 30 de abril do ano 

seguinte1, visando assegurar a conformidade dessa informação com a constante dos respetivos Relatórios 

e Contas Anuais.  

47. Assim, conclui-se que as EP não prestam tempestivamente a informação sobre a UTE. Acresce que a 

inexistência de dados anuais definitivos antes de 30 de abril do ano seguinte não contribui para o controlo 

atempado da situação das disponibilidades nem para a devida entrega ao Estado da receita obtida por 

disponibilidades fora do Tesouro no respetivo exercício orçamental, que a lei determina. 

4.2.3. Fiabilidade da informação sobre a UTE 

48. Tendo por referência o regime jurídico sobre a UTE, o que se conhece do universo das EP e a informação 

necessária para controlar as disponibilidades fora do Tesouro e os respetivos rendimentos, foram 

examinadas as versões dos registos trimestrais no SIRIEF sobre o cumprimento da UTE em 2011 que 

foram fornecidas pela DGTF ao Tribunal em março e em junho de 20122. O quadro seguinte sintetiza as 

anomalias detetadas: 

Quadro 1 – Anomalias detetadas nos registos de 2011 das EP no SIRIEF 

Anomalia 
Anomalias no SIRIEF (março 2012) Anomalias no SIRIEF (junho 2012) 

EP Registos % EP Registos % 

Registos inconsistentes 42 94 61,0 31 62 48,4 

Registos em falta ou incompletos 9 42 27,3 14 46 35,9 

Registos incoerentes (de EP extintas) 4 18 11,7 4 20 15,6 

Total  55 154 100,0 49 128 100,0 

Fonte: DGTF – Registos efetuados no SIRIEF por 99 EP com participação direta do Estado. 

 

49. Verifica-se que os registos da maioria das EP apresentam anomalias que afetam a fiabilidade da 

informação – com relevo para os “registos inconsistentes” (saldos finais do trimestre diferentes dos saldos iniciais 

do trimestre seguinte) – devido a erros e omissões (que provocam registos inconsistentes, em falta ou 

incompletos e incoerentes) não detetados nem corrigidos porque o SIRIEF não dispõe de funcionalidades 

para controlar a consistência, a integralidade e a coerência dos registos.  

50. Apesar de a última atualização dos registos relativos a 31 de dezembro de 2011 no SIRIEF pelas EP datar 

de junho de 2012, os dados de 49 dessas empresas ainda apresentavam anomalias aquando da auditoria. 

Face à constatação das sucessivas alterações dos registos pelas EP o quadro seguinte compara a 

informação prestada em 23 de março com a prestada em 27 de junho de 2012:  

                                                            

1  Os dados resultantes dessas correções são designados pela DGTF como registos definitivos. 
2  A DGTF forneceu ao Tribunal duas versões dos registos efetuados pelas EP no SIRIEF sobre o cumprimento da UTE em 

2011. A primeira com a informação registada até 23 de março de 2012 e a segunda atualizada com as correções 

efetuadas pelas EP até 27 de junho de 2012. Segundo os procedimentos instituídos pela DGTF os registos finais sobre 

a UTE no SIRIEF devem ser efetuados pelas EP até 30 de abril do ano seguinte.  



 

 Tribunal de Contas 
  

  - 19 -  

M
o

d
. T

C
  1

9
9

9
.0

0
1

 

Quadro 2 – Variação no SIRIEF das Disponibilidades e dos Rendimentos das EP em 31/12/2011 

(em milhões de euros) 

Participação 
do Estado 

N.º de 
EP 

SIRIEF (março 2012) SIRIEF (junho 2012) Variação no SIRIEF 

Disponibilidades Rendimentos Disponibilidades Rendimentos 
Disponibilidades Rendimentos 
Valor % Valor % 

Direta 
SA 39 941,8 30,7 939,5 33,4 -2,3 -0,2 2,8 9,0 

EPE 60 729,2 0,7 829,8 0,7 100,6 13,8 0,0 0,6 

Indireta          

Total 99 1.671,0 31,4 1.769,3 34,2 98,3 5,9 2,8 8,8 

Nota: Informação inexistente a sombreado. 

 

51. Entre março e junho de 2012 o valor global das disponibilidades e dos rendimentos registados no SIRIEF 

aumentou 5,9% e 8,8%, respetivamente1. Essa variação revela a falta de fiabilidade da informação 

prestada sobre a UTE agravada pelo facto de os dados de junho ainda não serem definitivos (seis meses 

após o final do período de incidência)2.  

52. Acresce que cada novo registo elimina o anterior, não dispondo o SIRIEF de especificações técnicas que 

assegurem o histórico dos registos sobre a UTE, pelo que não é possível reconstituir a informação nem 

conhecer os motivos das alterações desses registos, factos que afetam a sua auditabilidade.   

4.2.4. Consistência da informação sobre a UTE 

53. Como referido – vide 18 e 19 – foi selecionada uma amostra dos registos efetuados no SIRIEF pelas EP com 

participação direta do Estado. Às 37 EP dessa amostra foi requerida informação sobre a UTE (através de 

questionário), pedido extensivo às empresas suas participadas (EP com participação indireta do Estado)3 – 

vide Anexo I. 

54. O quadro seguinte compara as disponibilidades e os rendimentos decorrentes da sua aplicação fora do 

Tesouro por essas EP que foram registados no SIRIEF com a informação que entretanto prestaram ao 

Tribunal (em resposta ao questionário4):  

                                                            

1  Em valores absolutos as variações são ainda maiores visto que se verificam alterações para mais e para menos. 
2  Em contraditório ao Parecer sobre a Conta Geral dos Estado de 2011, recebido em 27 de novembro de 2012, a DGTF 

comunicou valores globais diferentes dos relativos à informação prestada em junho de 2012. 
3  Foi prestada informação sobre 88 EP participadas indiretamente pelo Estado. 
4  Respostas recebidas durante o mês de julho de 2012. 
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Quadro 3 – Inconsistência de Disponibilidades e Rendimentos das EP da Amostra em 31/12/2011   

(em milhões de euros) 

Participação 
do Estado 

N.º de 
EP 

SIRIEF (março 2012) SIRIEF (junho 2012) Tribunal (julho 2012) 

Disponibilidades Rendimentos Disponibilidades Rendimentos Disponibilidades Rendimentos 

Direta 
SA 16 860,3 29,2 857,5 32,0 849,1 31,1 

EPE 21 612,5 0,4 712,7 0,4 721,5 0,3 

Indireta 88     709,0 25,4 

Total 125 1.472,8 29,6 1.570,1 32,4 2.279,5 56,7 

Nota: Informação inexistente a sombreado.  

 

55. Constata-se que a informação registada no SIRIEF está incompleta (não abrange todas as EP sujeitas à 

UTE) e diverge da informação prestada ao Tribunal. 

56. Procedeu-se à identificação dos motivos de divergência entre a informação prestada ao Tribunal pelas EP 

da amostra e os correspondentes registos no SIRIEF através do exame das divergências e da formulação 

de questões complementares às EP e à DGTF. O quadro seguinte discrimina as divergências (em valor 

absoluto) pelos motivos que estão na sua origem: 

Quadro 4 – Motivos de divergência de Disponibilidades e Rendimentos das EP da Amostra em 31/12/2011  

  (em milhões de euros) 

 Face ao SIRIEF (março 2012) Face ao SIRIEF (junho 2012) 

Motivo de divergência da informação prestada ao Tribunal N.º de EP Divergências % N.º de EP Divergências % 

Incumprimento do dever de registar a informação no SIRIEF 91 767,8 88,5 90 746,1 97,8 

Erros nos registos efetuados no SIRIEF 16 95,4 11,0 15 14,1 1,9 

Critérios diferentes na determinação dos rendimentos 16 4,1 0,5 17 2,3 0,3 

Total  123 867,3 100,0 122 762,6 100,0 

Nota 1: Nas EP com mais do que um motivo considera-se o motivo com maior divergência para indicar o número de EP.  

Nota 2: Verificou-se o incumprimento do dever de registar a informação no SIRIEF para as 88 EP participadas indiretamente pelo Estado. 
 

57. Do exame dos dados conclui-se que os registos da quase totalidade das EP da amostra apresentam 

divergências por omissão (com relevo para a totalidade das 88 EP participadas indiretamente pelo Estado) 

ou por erro no SIRIEF (face aos correspondentes suportes contabilísticos enviados ao Tribunal) quer em 

março (123) quer até em junho de 2012 (122)1 seis meses após a data de referência. Verificam-se ainda 

diferentes critérios na determinação dos rendimentos2. As deficiências relatadas distorcem a informação 

sobre a UTE devendo ser eliminadas pela DGTF através da aplicação de procedimentos adequados de 

controlo e da definição de critérios de apuramento e relevação dos rendimentos. 

                                                            

1  Apenas a informação prestada ao Tribunal por CTT, Instituto Português de Oncologia de Coimbra e Transtejo não 
apresentava divergências face aos correspondentes registos no SIRIEF em junho de 2012. 

2  Designadamente os critérios seguintes: fluxoàdeà͞tesouƌaƌia͟à;ĐashàfloǁͿàouàǀaloƌà͞ĐoŶtaďilístiĐo͟àĐoŵàoďseƌǀąŶĐiaàdoà
princípio da especialização do exercício (rendimentos contabilizados na data em que são obtidos, independentemente 
do seu recebimento); valor ilíquido ou valor líquido do imposto (IRC) retido na fonte – sobre estes últimos refira-se 
que os rendimentos encontram-se sujeitos a tributação com retenção na fonte de IRC pelas instituições de crédito. 
Nos termos do n.º 2 do artigo 68.º do Código do IRC, sempre que tenha havido lugar a retenção na fonte de IRC 
relativamente a rendimentos englobados para efeitos de tributação, o montante a considerar na determinação da 
matéria coletável é a respetiva importância ilíquida do imposto retido na fonte. Nesse caso apenas a entrega do valor 
ilíquido do rendimento assegura a reversão integral dessa receita para o Estado, nos termos da LOE. 
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58. Uma forma de assegurar a correção dos registos no SIRIEF consiste em determinar a confirmação dos 

valores em causa pelos órgãos de fiscalização das EP no âmbito dos seus deveres de controlo da 

legalidade e da contabilização apropriada das transações. Nos termos do Código das Sociedades 

Comerciais e dos Estatutos das EP, os órgãos de fiscalização são responsáveis pelo controlo da 

legalidade, da regularidade e da boa gestão financeira e patrimonial das empresas (v.g.: “vigiar pela 
observância da lei e do contrato de sociedade”1). 

59. Do exame dos relatórios e contas das EP participadas diretamente pelo Estado constatou-se que apenas o 

Conselho Fiscal da Administração dos Portos do Douro e Leixões, SA (APDL) se pronunciou sobre a UTE no 

respetivo parecer: “Sobre o Principio da Unidade de Tesouraria, a APDL detinha no IGCP a 31 de dezembro 33% 
das suas disponibilidades tendo em vista as limitações existentes nesse Instituto para fazer face a uma eventual 

negociação de uma linha de crédito ou obtenção de garantias bancárias, que a APDL necessita para fazer face ao 

normal desempenho da sua atividade e aos fortes investimentos que tem em curso”2. Ora, nos termos legais, os 

conselhos fiscais (órgãos a quem compete vigiar pela observância da lei e do contrato de sociedade) devem 

pronunciar-se expressamente sobre a situação de incumprimento da UTE e sobre as receitas devidas ao 

Estado pelas EP. Acresce que a prestação de informação sobre a UTE nos relatórios dos órgãos de 

fiscalização das EP, além de ser uma imposição legal, constitui uma garantia de independência e de 

fiabilidade acrescida dessa informação. 

60. Nos termos do regime jurídico aplicável ao SEE os deveres de informação das EP incluem o envio ao 

Ministério das Finanças de “relatórios trimestrais de execução orçamental, acompanhados dos relatórios do órgão 

de fiscalização, sempre que sejam exigíveis, bem como quaisquer outras informações e documentos solicitados para 

o acompanhamento da situação da empresa e da sua atividade, com vista, designadamente, a assegurar a boa 

gestão dos fundos públicos e a evolução da sua situação económico-financeira”3. A informação sobre a UTE a 

registar no SIRIEF deveria estar certificada pelos órgãos de fiscalização das empresas e integrar o 

conteúdo dos referidos relatórios de execução orçamental visto que ela se revela essencial para 

assegurar, também, os objetivos referidos no regime legal de controlo da “execução orçamental e de boa 

gestão dos fundos públicos”. 

61. Por sua vez, o não reconhecimento contabilístico como receita devida ao Estado, do valor dos rendimentos 

auferidos em incumprimento da UTE, afeta as contas das EP visto que fica por contabilizar o custo relativo 

a essa receita e a obrigação do seu pagamento ao Estado. Para evitar essa omissão contabilística e a 

correspondente irregularidade os relatórios e contas deveriam discriminar as disponibilidades fora do 

Tesouro, os rendimentos provenientes dessas disponibilidades e os correspondentes montantes devidos 

e/ou entregues ao Estado, montantes esses sobre os quais incidiria a certificação legal4.  

                                                            

1  Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 420.º do Código das Sociedades Comerciais. 
2  Relatório e Contas da APDL – Exercício de 2011. 
3  Nos termos do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 558/99, de 17 de dezembro. 
4  ͞áàĐeƌtifiĐaçĆoàlegalàdasàĐoŶtasàexpƌiŵeàaàopiŶiĆoàdoàƌevisoƌàofiĐialàdeàĐoŶtasà;…Ϳ de que as demonstrações financeiras 
ƌespeitaŵ,àouàŶĆo,àosàƌeƋuisitosàlegaisàapliĐĄveis͟ – Artigo 44.º do Decreto-Lei n.º 487/99, de 16 novembro. 
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62. Sublinha-se que a omissão do incumprimento da UTE pelas EP nos pareceres dos Revisores Oficiais de 

Contas não é conforme com a lei e não contribui para a implementação do regime. Refere-se que, no 

âmbito do contraditório, a Ordem dos Revisores Oficiais de Contas informou ter, entretanto, deliberado 

desenvolver ações no sentido da melhoria dos procedimentos em vigor.  

4.3. PROCEDIMENTOS DE CONTROLO DA UTE INEFICAZES 

63. O regime aplicável ao sector empresarial do Estado e os respetivos despachos de execução preceituam 

que, para efeitos de acompanhamento e controlo financeiro as EP, diretamente ou através de sociedades 

de capitais exclusivamente públicos, devem prestar informação à DGTF e à IGF1 remetendo relatórios de 

execução orçamental bem como quaisquer outras informações ou documentos solicitados para o 

acompanhamento da situação da empresa e da sua atividade2. 

64. Com base nas disponibilidades depositadas no Tesouro (IGCP) e fora do Tesouro (instituições de crédito) 

registadas no SIRIEF pelas EP participadas diretamente pelo Estado, a DGTF apura o que designa “taxa de 

cumprimento” da UTE e divulga essa informação nos “Boletim informativo sobre o SEE”3 e no “Relatório anual 

sobre o SEE” – vide Caixa 3.  

 
 

65. O apuramento pela DGTF da referida “taxa de cumprimento” não se encontra previsto na lei nem decorre de 
instrução da Tutela nesse sentido e também não revela a efetiva situação das EP sobre o cumprimento da 
UTE nem realiza os objetivos do controlo desse cumprimento que consistem em evidenciar os montantes 
fora do Tesouro e os rendimentos devidos ao Estado pelas EP incumpridoras. Face ao estatuído pela lei 
sobre a UTE e sobre as competências da DGTF4, esta direção-geral deveria identificar as EP 
incumpridoras e apresentar propostas à Tutela sobre as medidas a adotar em relação a cada empresa. 

                                                            

1  Neste domínio compete à DGTF ͞asseguƌaƌàoàestudo,àpƌepaƌaçĆoàeàaĐoŵpaŶhaŵeŶtoàdasàŵatĠƌiasà ƌespeitaŶtesàaoà
exercício daàtutelaàfiŶaŶĐeiƌaàdoàseĐtoƌàeŵpƌesaƌialàdoàEstado͟ e à IGF realizar ͞oàĐoŶtƌoloàfiŶaŶĐeiƌoàeàdeàlegalidadeà
dasàEP͟. A IGF informou não ter desenvolvido ações dirigidas à verificação do cumprimento da UTE em 2011. 

2   Nos termos dos artigos 12.º, 13.º, 13.º - A e 32.º do Decreto-Lei n.º 558/99, de 17 de dezembro, e do Despacho n.º 
14277/2008, de 14 de maio, do Ministro das Finanças. 

3  De periodicidade trimestral. 
4  Nos termos do artigo 2.º do RTE aprovado pelo Decreto-Lei n.º 191/99, de 5 de junho, do artigo 77.º da Lei n.º 55-

A/2010, de 31 de dezembro, do artigo 89.º da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro, e do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 

156/2012, de 18 de julho. 

Caixa 3 – DGTF - Relatório Anual sobre o Sector Empresarial do Estado em 2011 (Extrato) 

͞9.àPƌiŶĐípioàdaàUŶidadeàdaàTesouƌaƌiaàdoàEstadoà 
;…Ϳà Noà ąŵďito do desenvolvimento do acompanhamento das empresas com vista à avaliação do 
cumprimento do Princípio da UTE, passou a ser recolhida através da plataforma SIRIEF, de forma 
sistemática, informação junto das EPNF detidas diretamente pela DGTF. As EPE apresentam uma taxa 
de cumprimento do princípio da UTE relativamente estável, na ordem dos 93%. Em 2011, as SA 
apresentaram uma evolução favorável na taxa de cumprimento representando 19% os fundos 
depositadosàŶoà IGCP.à;…ͿàáiŶdaàassiŵ,àestaŶdoàasàeŵpƌesasàautoƌizadas, de forma geral, a contrair 
endividamento junto da banca e recorrendo a serviços bancários mais complexos, a evolução da 
centralização dos fundos revela-seàpositiva.͟ 
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66. Ora, a falta de fiabilidade da informação sobre a UTE registada no SIRIEF pelas EP, assim como a referida 

apreciação formal dessa informação pela DGTF com vista à mera divulgação de “taxas de cumprimento”, 
traduz-se em procedimentos ineficientes e ineficazes de controlo e na divulgação de informação inexata e 

errónea.  

67. Acresce que a divulgação pela DGTF de resultados parciais (apenas sobre EP com participação direta do 

Estado) nos aludidos Boletins e Relatório anual (documentos sobre todo o SEE) – vide 64 – transmite uma 

informação incompleta e distorcida da realidade quanto ao cumprimento da UTE pelas EP. 

68. Nas suas “instruções sobre o processo de prestação de contas referente a 2011” a DGTF limita-se a indicar que 

deve constar dos relatórios e contas das EP informação sobre o cumprimento da UTE e sobre a 

percentagem das disponibilidades no Tesouro no final de 2011. Ora, essas orientações não permitem 

conhecer a situação das EP sobre a UTE (disponibilidades fora do Tesouro, rendimentos provenientes 

dessas disponibilidades e correspondentes receitas devidas ou entregues ao Estado). Essas instruções 

deficientes não contribuíram para prevenir a prestação de contas incompleta e sem rigor neste domínio – 

vide Caixa 4. 

 

 

 

Caixa 4 – Exemplos de imprecisão em Relatórios e Contas de 2011 
 

CTT - Correios de Portugal, SA  

͞QuaŶtoàăàLeiàŶºàϭϮ-A/2010, de 30 de junho, artigo 17º, que alterou o artigo 63º da Lei nº 3-B/2010, 
de 28 de abril (Orçamento Geral do Estado para 2010) sobre o Princípio da Unidade de Tesouraria do 
Estado, os CTT não se integram no respetivo âmbito subjetivo de aplicação. O facto de desenvolver 
atividades de serviços financeiros que se revestem de relevante importância no plano operacional e o 
prevalente valor dos seus fluxos financeiros levam à sua caracterização como empresa pública 
fiŶaŶĐeiƌa.͟ 

Em 2011 a empresa foi classificada como não financeira, deteve as disponibilidades fora do Tesouro 
;€ 402,8 M no final desse ano) e auferiu ƌeŶdiŵeŶtosàeŵàiŶĐuŵpƌiŵeŶtoàdaàUTEà;€ 19,6 M) que não 
entregou ao Estado. 

AdP - Águas de Portugal, SGPS, SA  

͞9.à PƌiŶĐípioà deà UŶidadeà deà Tesouƌaƌiaà ;…Ϳà Na sequência de instruções por parte do Governo, os 
excedentes permanentes de tesouraria do Grupo foram transferidos para o Instituto de Gestão da 
Tesouraria e do Crédito Público, mantendo-se os excedentes temporários como caução das linhas de 
financiamento deàĐuƌtoàpƌazoàoďtidas,àteŶdoàpaƌaàtalàsidoàsoliĐitadaàautoƌizaçĆoàdaàtutela.͟ 

No final de 2011 a empresa detiŶhaàdispoŶiďilidadesàfoƌaàdoàTesouƌoà;€  80,7 M) e, nesse ano, auferiu 
rendimentos em incumprimento da UTEà;€ 5,6 M) que não entregou ao Estado. 

Parpública – Participações Públicas, SGPS, SA 

No âmbito do reportado sobre o cumprimento de orientações legais o princípio da UTE é indicado 

como cumprido.àNoàfiŶalàdeàϮϬϭϭàaàeŵpƌesaàdetiŶhaàdispoŶiďilidadesàfoƌaàdoàTesouƌoà;€ 38,4 M) e, 

nesse ano, auferiu rendimentos em incumprimento da UTEà ;€ 2,2 M) que não entregou ao Estado 

;eŶtƌegouà€ 1,7 M em setembro de 2012). 
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69. A auditoria verificou que, no âmbito da preparação das assembleias gerais para a aprovação dos relatórios 

e contas anuais das EP, a DGTF não relevou a maior parte das situações de incumprimento da UTE. 

Apenas 11 dos 37 processos das EP selecionadas na amostra se encontravam instruídos com a 

Informação da DGTF que suporta a decisão da Tutela sobre o Relatório de Gestão e Contas. Dessas 

Informações, apenas 2 apresentavam propostas dirigidas à Tutela no sentido de determinar às EP a 

regularização das respetivas situações de incumprimento, as quais não foram acolhidas – vide Caixa 5. 

 

70. O incumprimento da UTE viola uma norma orçamental e tem impacto nas contas das EP que incluem 

rendimentos obtidos com esse incumprimento sem relevarem no passivo o montante correspondente, 

devido ao Estado. O processo de aprovação do Relatório e Contas revela-se um meio adequado para a 

Tutela se pronunciar sobre as situações de incumprimento da UTE e sobre as sanções a aplicar assim 

promovendo, na prática, a aplicação da legislação.  

71. Porém, a Tutela não definiu os procedimentos a desencadear perante as situações de incumprimento da 

UTE – vide 31 e 32 – e a DGTF apenas reportou as situações acima referidas – vide Caixa 5. 

72. Sobre a falta de identificação e comunicação regular à Tutela das concretas situações de incumprimento a 

DGTF, em resposta a questionário, invoca “o contexto político e a ausência de orientações sobre esta matéria”, 
tendo em conta que a sua atuação neste âmbito tem assentado, sobretudo, ao nível da sensibilização para 

o cumprimento da UTE por parte das EP e não pela proposta de ações de natureza sancionatória.  

Caixa 5 – Assembleias Gerais 
 

EDIA - Empresa de Desenvolvimento e Infraestruturas do Alqueva, SA  

Informação DGTF n.º 473/2012: ͞áteŶtoà oà iŶĐuŵpƌiŵeŶtoà doà pƌiŶĐípioà daà UTE,à suďŵete-se à 
consideração o projeto de ofício a enviar ao Presidente do Conselho de Administração da sociedade 
para efeitos de regularização do disposto no artigo 77.º da Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro 
[norma da LOE para 2011 que estatui o princípio da unidade de tesouraria].͟ 
Despacho n.º 621/SETF/2012: ͞OàofíĐioàŶĆoàdeveƌĄàseƌàeŶviado.͟ 
 
No final de 2011 a EDIA detiŶhaà dispoŶiďilidadesà foƌaà doà Tesouƌoà ;€  3,6 M) e, nesse ano, auferiu 
rendimentos em incumprimento da UTEà;€ 47 m) que não entregou ao Estado. 

 
ANA - Aeroportos de Portugal, SA 

Informação DGTF n.º 604/2012:à͞comunicar-se à EP que diligeŶĐieàŶoàseŶtidoàdeàdaƌàĐuŵpƌiŵeŶtoà…à
ao artigo 17.º da Lei n.º 12-á/ϮϬϭϬ,àdeàϯϬàdeàjuŶho,àoàƋualàdefiŶeàƋueà…àasàeŶtidadesàƋueàiŶtegƌaŵàoà
seĐtoƌàeŵpƌesaƌialàdoàEstadoà…àdeveŵàŵaŶteƌàasàsuasàdispoŶiďilidadesàeàapliĐaçõesàfiŶaŶĐeiƌasàjuŶtoà
do IGCP …͟. 
Despacho n.º 893/SETF/2012: ͞CoŶĐoƌdoàĐoŵàoà teoƌàdaàpƌeseŶteà iŶfoƌŵaçĆo,àaàŵeŶosàdoàeŶvioàdaà
ĐaƌtaàpƌopostaàaoàCáàdaàáNá,àƋueàŶĆoàseàafiguƌaàopoƌtuŶo.àâàĐoŶsideƌaçĆoàdoà“ƌ.à“EOPTC͟. 
 
No final de 2011 a ANA detiŶhaàdispoŶiďilidadesà foƌaàdoàTesouƌoà ;€  22,9 M) e, nesse ano, auferiu 
ƌeŶdiŵeŶtosàeŵàiŶĐuŵpƌiŵeŶtoàdaàUTEà;€ 464 m) que não entregou ao Estado. 
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73. Estes argumentos são improcedentes porque a DGTF e a Tutela encontram-se obrigadas a cumprir e a 

fazer cumprir a lei no âmbito das funções de acionista e do exercício da tutela financeira do sector 

empresarial do Estado devendo tomar as iniciativas apropriadas para esse efeito, incluindo concretizar e 

reportar as situações de incumprimento ao Tribunal1. 

4.4. DISPONIBILIDADES RELEVANTES FORA DO TESOURO SEM RENDIMENTOS ENTREGUES AO ESTADO 

74. Os resultados obtidos sobre o cumprimento da UTE pelas EP em 2011 (disponibilidades fora do Tesouro 

no final do ano e rendimentos auferidos em situação de incumprimento) são apresentados nos pontos 

seguintes2. 

4.4.1. Cumprimento da UTE pelas EP com participação direta do Estado 

75. Com base na informação registada no SIRIEF o quadro seguinte sintetiza a situação das disponibilidades e 

dos rendimentos das EP com participação direta do Estado (PDE) no final de 2011: 

Quadro 5 – Disponibilidades e Rendimentos das EP com PDE em 31/12/2011  

  (em milhões de euros) 

Participação direta 
do Estado 

N.º de 
EP 

Disponibilidades 
Rendimentos No 

Tesouro 
Fora do 
Tesouro  

Total 
% Fora do 
Tesouro 

SA 39 193,3 746,2 939,5 79,4 33,4 

EPE 60 767,8 62,0 829,8 7,5 0,7 

Total 99 961,1 808,2 1.769,3 45,7 34,2 

Fonte: DGTF – Registos do SIRIEF em 27/06/2012. 

76. A informação registada no SIRIEF indica um grau de incumprimento da UTE pelas SA (com 79,4% das 

disponibilidades fora do Tesouro) muito superior ao das EPE (7,5%). As disponibilidades fora do Tesouro 

geraram € 34,2 M de rendimentos (auferidos quase totalmente por SA) os quais, não havendo dispensa do 

cumprimento da UTE, deviam ter sido entregues ao Estado até ao final de 2011. 

77. Porém, como referido – vide 38 a 57 – os registos no SIRIEF não são rigorosos. O quadro seguinte sintetiza, 

para as 37 EP da amostra com PDE, as divergências face à informação prestada em resposta a inquérito 

do Tribunal: 

                                                            

1  Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 12.º da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto. 
2  Apesar das insuficiências da informação e das anomalias referidas os resultados permitem apresentar um ponto de 

situação das EP para efeitos da UTE e relevar as principais situações de incumprimento, sem prejuízo das reservas 
sobre os valores apresentados face à falta de informação sobre o respetivo universo e de resultados certificados ou de 
auditorias dirigidas a essas empresas. 
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Quadro 6 – Divergências em Disponibilidades e Rendimentos das EP da Amostra com PDE em 31/12/2011 

(em milhões de euros) 

Situação 

SIRIEF (junho 2012) Tribunal (julho 2012) Divergências 

Disponibilidades Rendimentos Disponibilidades Rendimentos 
Disponibilidades Rendimentos 

Valor % Valor % 

No Tesouro 792,0 
 

894,2 
 

102,3 12,9  

Fora do Tesouro 778,2 32,4 676,3 31,3 -101,8 -11,5 -1,1 -3,2 

 

78. Para além da omissão dos dados das EP participadas indiretamente pelo Estado – vide Quadro 8 – as 

divergências dos registos do SIRIEF1 face à informação prestada ao Tribunal (em resposta aos 

questionários remetidos às 37 EP da amostra) são materiais, sobretudo quanto à discriminação das 

disponibilidades no Tesouro ou fora do Tesouro. 

79. Com base na informação prestada ao Tribunal, o quadro seguinte sintetiza a situação, no final de 2011, 

das disponibilidades das EP com PDE da amostra e dos rendimentos auferidos em incumprimento da UTE. 

Quadro 7 – Disponibilidades e Rendimentos das EP da Amostra com PDE em 31/12/2011 

  (em milhões de euros) 

Participação direta 
do Estado 

N.º de 
EP 

Disponibilidades 
Rendimentos No 

Tesouro 
Fora do 
Tesouro  

Total 
% Fora do 
Tesouro 

SA 16 227,1 622,0 849,1 73,2 31,1 

EPE 21 667,1 54,4 721,5 7,5 0,3 

Total 37 894,2 676,3 1.570,6 43,1 31,3 

Fonte: Informação prestada ao Tribunal pelas EP da Amostra com participação direta do Estado. 

 

80. A informação reportada ao Tribunal indica um grau de incumprimento da UTE pelas SA (com 73,2% das 

disponibilidades fora do Tesouro) muito superior ao das EPE (5,5%)2. As disponibilidades fora do Tesouro 

geraram € 31,3 M de rendimentos (quase totalmente auferidos por SA) os quais, não havendo dispensa do 

cumprimento da UTE, deviam ter sido entregues ao Estado até ao final de 2011. 

81. Os gráficos seguintes indicam as EP da amostra com disponibilidades fora do Tesouro que geraram os 

rendimentos mais elevados em 20113: 

                                                            

1  Consideraram-se os registos em junho de 2012 por apresentarem menos anomalias – vide Quadros 1 a 4. 
2  

Para além de ser representativa das EP com participação direta do Estado – vide 18 e 19 – a amostra também é 
representativa quer das SA quer das EPE participadas diretamente pelo Estado. Com efeito, a amostra respeita a 37 EP 
das quais 16 são SA e 21 EPE. Segundo os dados relativos a 31 de dezembro de 2011 constantes do SIRIEF em junho de 
2012, as disponibilidades detidas pelas 16 SA e os rendimentos obtidos em 2011 por aplicações fora do Tesouro 
representam, respetivamente, 91% e 96% das disponibilidades e dos rendimentos das SA participadas diretamente 
pelo Estado. Por sua vez, as disponibilidades detidas pelas 21 EPE e os rendimentos obtidos em 2011 por aplicações 
fora do Tesouro representam, respetivamente, 86% e 59% das disponibilidades e dos rendimentos das EPE 
participadas diretamente pelo Estado. 

3  Segundo a informação prestada ao Tribunal pelas EP da amostra, face às anomalias detetadas nos registos do SIRIEF. 
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Gráfico 2 – Disponibilidades fora do Tesouro em 31/12/2011 (PDE) Gráfico 3 – Rendimentos em 2011 (PDE) 

  

82. As EP indicadas nos gráficos 2 e 3 são responsáveis por 89,5% (€ 605,3 M) das disponibilidades fora do 

Tesouro e por 97% (€ 30,4 M) dos rendimentos auferidos pelas 37 EP da amostra – vide Quadro 7 – o que 

mostra uma elevada concentração dos montantes em situação de incumprimento da UTE. Os rendimentos, 

apesar de devidos, não foram entregues ao Estado em 2011 infringindo o disposto na LOE1.  

83. Face à importância dos montantes envolvidos e à sua consequente relevância para os objetivos que se 

pretendem alcançar com a centralização dos recursos públicos no Tesouro e com a entrega da receita ao 

Estado em caso de incumprimento – redução das necessidades de financiamento e gestão integrada da 

tesouraria e da dívida pública – seria expectável que a DGTF tivesse instituído adequados sistemas de 

informação, supervisão e controlo com base numa análise de risco tomando em conta a diferente natureza 

e dimensão das EP, bem como a elevada concentração dos montantes em situação de incumprimento. 

4.4.2. Cumprimento da UTE pelas EP com participação indireta do Estado 

84. O quadro seguinte regista as disponibilidades e os rendimentos das 88 EP com participação indireta do 

Estado (PIE) identificadas através da amostra de 37 EP com PDE. 

Quadro 8 – Disponibilidades e Rendimentos das EP com PIE em 31/12/2011  

  (em milhões de euros) 

Participação indireta 
do Estado 

N.º de 
EP 

Disponibilidades 
Rendimentos No 

Tesouro 
Fora do 
Tesouro  

Total 
% Fora do 
Tesouro 

SA 88 158,8 550,1 709,0 77,6 25,4 

Fonte: Informação prestada ao Tribunal pelas EP da Amostra com participação direta do Estado.  

                                                            

1  Em contraditório, a APDL e a Parpública informaram que, em 7 de setembro de 2012, entregaram ao Estado os 
rendimentos líquidos ;€ 216.629,69 e € 1.696.409,52, respetivamente). A Parpública referiu, também, que a entrega 
dos rendimentos líquidos resultou de orientação da DGTF. Saliente-se que a entrega dos rendimentos líquidos 
contraria as normas contabilísticas e fiscais sobre o tratamento desses rendimentos visto que as empresas podem 
deduzir o valor do imposto retido no englobamento dos rendimentos para efeitos de tributação. A orientação da 
DGTF sobre esta matéria e o procedimento adotado carecem de fundamentação e de serem sancionados pelas 
tutelas financeira e fiscal. 
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85. As 88 EP detinham, no final de 2011, disponibilidades relevantes fora do Tesouro (€ 550,1 M) e auferiram, 

nesse ano, rendimentos (€ 25,4 M) que, apesar de devidos, não foram entregues ao Estado1. Todas essas 

EP se encontravam em situação de incumprimento da UTE. 

86. Os gráficos seguintes indicam as EP com disponibilidades fora do Tesouro que geraram os rendimentos 

mais elevados em 20112: 

Gráfico 4 – Disponibilidades fora do Tesouro em 31/12/2011 (PIE)  Gráfico 5 – Rendimentos em 2011 (PIE) 

     

87. As EP indicadas nos gráficos 4 e 5 são responsáveis por 68,4% (€ 376,5 M) das disponibilidades fora do 

Tesouro e por 70,1% (€ 17,8 M) dos rendimentos auferidos pelas 88 EP3 – vide Quadro 8. 

88. Do exame da informação das EP participadas direta e indiretamente pelo Estado verifica-se que as EP 

com maiores rendimentos auferidos em 2011, em regra, detinham também as maiores disponibilidades 

fora do Tesouro no final desse ano – vide gráficos 2 a 5 – correspondência que indicia terem mantido, em 

permanência, disponibilidades importantes fora do Tesouro. 

89. Constata-se assim que as EP participadas indiretamente pelo Estado têm um comportamento relativo à 

UTE que é similar ao das participadas diretamente pelo Estado. Trata-se de uma evidência de que a 

intervenção da DGTF tem um impacto reduzido ou neutro para o cumprimento da UTE, mesmo no caso 

das EP participadas diretamente pelo Estado que assume supervisionar.  

 

                                                            

1  EŵàϮϬϭϭ,àduasàEPàeŶtƌegaƌaŵà€ 0,5 M.àEŵàϮϬϭϮ,àϭ4àEPàeŶtƌegaƌaŵà€ 3 M relativos a rendimentos obtidos em 2011. 
2  Segundo a informação prestada ao Tribunal pelas EP da amostra, face às anomalias detetadas nos registos do SIRIEF. 
3  Em contraditório, a Estamo informou que, em 17 de setembro de 2012, entregou ao Estado os rendimentos de 2011 

;€ 933.673,72) e a AdP informou que aàsuaàpaƌtiĐipadaà“iŵtejoàaufeƌiuàeŵàϮϬϭϭàƌeŶdiŵeŶtosàiŶfeƌioƌesà;€ 1,5 M) aos 

iŶdiĐadosàŶoàgƌĄfiĐoà;€ 1,8 M) mas essa informação não confere com os correspondentes registos contabilísticos. 
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90. Por sua vez, não recolhendo informação sobre as empresas com participação indireta do Estado, a DGTF 

não dispõe de elementos sobre todas as EP a considerar, nem sobre o montante das disponibilidades 

detidas fora do Tesouro nem sobre o montante dos rendimentos auferidos com essas disponibilidades que 

não foi entregue ao Estado. 

91. Perante o generalizado incumprimento da UTE pelas EP em 2011 torna-se necessário que os órgãos de 

fiscalização das EP e as entidades de controlo interno do Ministério das Finanças (DGTF e IGF) realizem o 

controlo financeiro e de legalidade das EP neste domínio assegurando a realização dos objetivos que a 

UTE visa alcançar através da centralização de disponibilidades no Tesouro e da entrega ao Estado da 

receita proveniente de disponibilidades fora do Tesouro. 

4.4.3. Disponibilidades e Rendimentos das EP identificadas na auditoria 

92. O quadro seguinte agrega as disponibilidades e os rendimentos das EP identificadas com base na 

informação prestada ao Tribunal pelas EP da amostra e na registada no SIRIEF (em junho de 2012) sobre 

as restantes EP com PDE1. 

Quadro 9 – Disponibilidades e Rendimentos das EP em 31/12/2011 
(em milhões de euros) 

Tipo de participação do 
Estado 

N.º de EP 
Fonte da 

informação 

Disponibilidades  
Rendimentos 

No Tesouro 
Fora do 
Tesouro 

Total 

Direta (SIRIEF) = A 62 SIRIEF 169,1 30,0 199,2 1,8 

Direta (Amostra) = B 37 EP (Amostra) 894,2 676,3 1.570,6 31,3 

Direta = A + B 99 
 

1.063,4 706,3 1.769,7 33,1 

Indireta = C 88 EP (Amostra) 158,8 550,1 709,0 25,4 

Amostra = B + C 125 EP (Amostra) 1.053,1 1.226,4 2.279,5 56,7 

Total = A + B + C 187 Total 1.222,2 1.256,4 2.478,7 58,5 

. 
   

93. Com base nos resultados do exame da amostra (para 37 EP com PDE e 88 EP com PIE) e na informação 

do SIRIEF (para as 62 EP com PDE que não integraram a amostra) conclui-se que, no final de 2011, as 

187 EP identificadas na auditoria detinham € 1.256,4 M de disponibilidades fora do Tesouro e que, nesse 

ano, auferiram rendimentos de € 58,5 M, 99% dos quais, apesar de devidos, não foram entregues ao 

Estado em 2011. 

4.5. NECESSIDADE DE UM SISTEMA DE CONTROLO EFICAZ 

94. Em 2011, face à inexistência de dispensas de cumprimento da UTE, todas as EP se encontravam 

obrigadas a manter as respetivas disponibilidades no Tesouro e a entregar ao Estado os rendimentos 

auferidos em situações de incumprimento2.  

                                                            

1  Esta agregação é legítima porque apesar da taxa de erro da amostra ser superior a 5% para as disponibilidades fora do 
Tesouro e para os rendimentos, a sua aplicação aos correspondentes valores do SIRIEF não examinados – vide linha A 

do Quadro 9 – não gera variações materiais visto que esses valores não excedem 3% dos respetivos totais. 
2  Nos termos do n.º 5 e do n.º 6 do artigo 77.º da Lei n.º 55-A/2010 de 31 de dezembro (LOE para 2011). 
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95. A informação prestada ao Tribunal pela DGTF e pelas EP da amostra evidencia a manutenção de 

disponibilidades dessas empresas fora do Tesouro e a não entrega ao Estado de rendimentos obtidos com 

essas disponibilidades. 

96. A efetiva aplicação da UTE exige que o Ministério das Finanças disponha de procedimentos e de um 

sistema de controlo que assegurem a fiabilidade da informação financeira e a observância das leis e 

regulamentos, responsabilizando de modo efetivo as pessoas e entidades que gerem dinheiros públicos.  

97. A auditoria realizada constatou que: 

 as orientações e instruções sobre a UTE dirigidas às EP pela DGTF não asseguram a uniformidade e 

o rigor da informação sobre a UTE; 

 os órgãos de fiscalização das EP, no âmbito dos deveres de controlo da legalidade que lhes cabem, 

não relevam as situações de incumprimento da UTE; 

 a IGF não desenvolveu ações de controlo da UTE e a DGTF não identificou as EP em situação de 

incumprimento, nem os rendimentos auferidos nessa situação e que devem reverter para o Estado; 

 a Tutela não emitiu orientações solicitadas pelo IGCP quanto aos pedidos de dispensa da UTE 

efetuados pelas EP em 2011 nem decidiu sobre esses pedidos e não relevou as situações de 

incumprimento da UTE aquando da aprovação dos respetivos Relatórios e Contas anuais. 

98. Neste contexto, o controlo interno da responsabilidade dos serviços do Ministério das Finanças deverá ser 

reformado como necessário para controlar eficazmente o cumprimento da UTE pelas EP e para assegurar 

a entrega tempestiva ao Estado da receita auferida em situação de incumprimento – vide conclusões e 

recomendações.  
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5. CONCLUSÕES  

1. O quadro normativo sobre a UTE é incompleto, não foi especificamente definida a entidade administradora 

da receita do Estado devida por rendimentos auferidos em situação de incumprimento da UTE e as 

instruções emitidas às EP pela DGTF são imprecisas e não asseguram a relevação de informação 

financeira rigorosa, neste domínio – vide pontos 4.1.1. e 4.1.2. 

2. A promoção da UTE pelo IGCP é insuficiente declarando algumas EP desconhecer serviços prestados por 

aquela entidade, a qual, por sua vez, não dispõe de informação sobre todas as EP sujeitas nem sobre as 

situações de incumprimento. O IGCP desconhece, pois, a totalidade dos dinheiros públicos fora do 

Tesouro, apesar da relevância desta informação para efeitos da respetiva competência de gestão integrada 

da tesouraria e da dívida pública – vide ponto 4.1.3. 

3. A informação prestada pelas EP sobre a UTE revela falta de tempestividade e de fiabilidade. Por outro lado, 

a DGTF não implementa os procedimentos necessários para ultrapassar essas insuficiências, não dispõe 

de informação completa sobre o universo das EP e não identifica as EP incumpridoras nem os rendimentos 

auferidos em situação de incumprimento que deveriam reverter para o Estado – vide ponto 4.2. 

4. As contas de mais de 70% das EP incluem rendimentos obtidos em incumprimento da UTE. Todavia, não 

registam o respetivo valor como devido ao Estado e esse facto não é relevado pelos respetivos órgãos de 

fiscalização das EP, incluindo os Revisores Oficiais de Contas. Acresce que a DGTF, no âmbito da 

apreciação anual dos respetivos Relatórios e Contas e no exercício dos poderes do Estado como 

acionista/proprietário também não enfatiza essa insuficiência manifesta – vide ponto 4.3. 

5. No final de 2011, a auditoria identificou 187 EP com € 1.256 M de disponibilidades fora do Tesouro e € 58 M 

de rendimentos devidos mas não entregues ao Estado. Porém, do sistema de informação da DGTF apenas 

constavam os registos de 99 EP com € 808 M de disponibilidades e € 34 M de rendimentos nessa situação 
– vide ponto 4.4. 

6. Da informação disponível resulta que só 1% (€ 0,5 M) dos rendimentos auferidos pelas EP em situação de 

incumprimento da UTE em 2011 foi entregue ao Estado nesse ano. Saliente-se que tais montantes são 

exigíveis (correspondem a receita prevista no OE) inclusive mediante recurso a cobrança coerciva, à 

semelhança de qualquer outra dívida ao Estado. Acresce que apesar dos indícios de incumprimento 

generalizado da UTE pelas EP, em 2011 não foi, em caso algum, aplicada a sanção de demissão dos 

gestores responsáveis cominada na lei – vide ponto 4.4. 

7. Em suma, o sistema de acompanhamento e controlo instituído pela DGTF vigente em 2011 e 2012 é 

ineficaz, pois não identifica todas as empresas incumpridoras, os respetivos montantes fora do Tesouro 

nem os rendimentos obtidos em situação de incumprimento, os quais devem ser entregues ao Estado e não 

o foram oportunamente. 
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6. RECOMENDAÇÕES 

Recomenda-se ao Governo, através do Ministro das Finanças que: 

1. Promova o processo legislativo de revisão do regime da tesouraria do Estado quanto ao aperfeiçoamento 

da unidade de tesouraria, designadamente no que respeita à uniformização das obrigações e das sanções 

e à definição do modelo de controlo. 

2. Determine aos órgãos de controlo interno do Ministério das Finanças a identificação das situações de 

incumprimento da unidade de tesouraria e seus responsáveis, até esta data, bem como a respetiva 

instrução nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 12.º da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto. 

3. Tome as medidas necessárias para que, em 2013, seja cobrada às empresas públicas a receita do Estado 

devida pela obtenção de rendimentos em incumprimento da unidade de tesouraria desde 2011, inclusive. 

4. Tome as iniciativas pertinentes para que passe a ser cobrada sistematicamente e sem demora a receita do 

Estado devida por empresas públicas pela obtenção de rendimentos em incumprimento da unidade de 

tesouraria, incluindo a identificação formal da entidade administradora dessa receita. 

Recomenda-se à DGTF que: 

5. Elabore e submeta à Tutela orientações mais precisas sobre o cumprimento da unidade de tesouraria a 

dirigir: 

a) às empresas públicas, precisando os critérios de apuramento e relevação das disponibilidades fora 

do Tesouro, dos rendimentos obtidos em situação de incumprimento, das receitas devidas e das 

receitas entregues ao Estado; 

b) às empresas públicas, determinando a discriminação e apropriada relevação contabilística dessas 

disponibilidades, rendimentos e receitas nos relatórios e contas a submeter aos respetivos órgãos 

de fiscalização; 

c) aos órgãos de fiscalização das empresas públicas para confirmarem, no âmbito do seu controlo de 

legalidade, o correto apuramento e relevação dessas disponibilidades, rendimentos e receitas. 

6. Identifique as situações (incluindo os responsáveis) de empresas públicas em incumprimento da unidade de 

tesouraria, instruindo-as nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 12.º da Lei n.º 98/97 e submetendo-as a 

decisão da Tutela. 

7. Identifique as situações (incluindo os responsáveis) de empresas públicas devedoras de receitas do Estado 

pela obtenção de rendimentos em incumprimento da unidade de tesouraria desde 2011, inclusive, 

instruindo-as nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 12.º da Lei n.º 98/97 e submetendo-as a decisão da 

Tutela antes do final de 2013.   
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7. VISTA AO MINISTÉRIO PÚBLICO 

Do projeto de Relatório foi dada vista ao Procurador-Geral Adjunto, nos termos e para os efeitos do n.º 5 do 

artigo 29.º da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas, que emitiu o respetivo parecer (autuado 

no processo da ação). 

 

8. EMOLUMENTOS 

Nos termos do Regime Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/96, 

de 31 de maio, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 139/99, de 28 de agosto, são devidos emolumentos 

no valor global de € 17.164,00 a suportar pela Direção-Geral do Tesouro e Finanças e pela Agência de Gestão 

da Tesouraria e da Dívida Publica – IGCP, EPE, em conformidade com a respetiva nota de emolumentos e, 

tendo em conta as unidades de tempo imputadas à realização da auditoria, segundo a distribuição constante do 

quadro seguinte. 

 

Entidades Emolumentos 

Direção-Geral do Tesouro e Finanças € 15.425,16 

Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública – IGCP, EPE € 1.738,84 

Total € 17.164,00 
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9. DECISÃO 

Em Subsecção da 2.ª Secção decidem os juízes do Tribunal de Contas: 

1. Aprovar o presente relatório e ordenar a sua remessa: a) à Presidente da Assembleia da República, à 

Ministra de Estado e das Finanças, à Diretora-Geral do Tesouro e Finanças e ao Presidente do Conselho de 

Administração da Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública – IGCP, EPE; b) aos Presidentes dos 

Conselhos de Administração das EP instadas a pronunciar-se em sede de contraditório – vide Anexo III – e aos 

Bastonários da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas e da Ordem dos Técnicos Oficiais de Contas. 

2. Fixar o prazo de seis meses para que as entidades destinatárias das recomendações informem o Tribunal 

sobre o acatamento das recomendações constantes deste relatório ou apresentem justificação, no caso de 

não acatamento, face ao disposto na alínea j) do n.º 1 do artigo 65.º da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, na 

redação dada pela Lei n.º 48/2006, de 29 de agosto. 

3. Fixar o valor global dos emolumentos em € 17.164,00 a suportar pela Direção-Geral do Tesouro e Finanças 

e pela Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública – IGCP, EPE – vide ponto 8 – nos termos do 

n.º 3 do artigo 2.º, dos n.ºs 1 e 2 do artigo 10.º e do n.º 3 do artigo 11.º do Regime Jurídico dos 

Emolumentos do Tribunal de Contas aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio, com as 

alterações introduzidas pela Lei n.º 139/99, de 28 de agosto. 

4. Remeter cópia deste relatório e do respetivo processo ao Procurador-Geral Adjunto, nos termos e para os 

efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 54.º, aplicável por força do n.º 2 do artigo 55.º da Lei n.º 98/97, de 26 

de agosto, na redação dada pela Lei n.º 48/2006, de 29 de agosto. 

5. Após o cumprimento das diligências que antecedem, divulgar o relatório no sítio do Tribunal de Contas na 

Internet e aos órgãos de comunicação social. 
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ANEXO I - EMPRESAS PÚBLICAS DA AMOSTRA 
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EP participada diretamente pelo Estado (empresa-mãe) EP participada indiretamente pelo Estado 

Águas de Portugal, SGPS, SA 

Águas do Algarve, SA 

Águas do Centro, SA 

Águas do Centro Alentejo, SA 

Águas do Douro e Paiva, SA 

Águas do Mondego, SA 

Águas do Norte Alentejano, SA 

Águas do Noroeste, SA 

Águas do Oeste, SA 

AdP Internacional - Serviços Ambientais, SA 

AdP Águas de Portugal - Serviços Ambientais, SA 

Águas da Região de Aveiro, SA 

Águas de Santo André, SA 

Águas de Trás-os-Montes e Alto Douro, SA 

Águas do Zêzere e Côa, SA 

Águas Públicas do Alentejo, SA 

Algar, SA 

Amarsul, SA 

Aquasis, SA 

AdP Energias, SA 

Empresa Geral do Fomento, SA 

EPAL, SA 

Ersuc, SA 

Resiestrela, SA 

Resinorte, SA 

Resulima, SA 

Sanest, SA 

Simarsul, SA 

Simdouro, SA 

Simlis, SA  

Simria, SA 

Simtejo, SA 

Suldouro, SA 

Valnor, SA 

Valorlis, SA 

Valorminho, SA 

Valorsul, SA 

Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal, EPE 
AICEP Capital Global, SCR, SA 

AICEP Global Parques, SA 

Aeroportos de Portugal, SA 
Novo Aeroporto, SA 

PORTWAY Handling de Portugal, SA 

Aeroportos e Navegação Aérea da Madeira, SA  

Agência Nacional de Compras Públicas, EPE 

Administração dos Portos do Douro e Leixões, SA Administração do Porto de Viana do Castelo, SA 

Administração do Porto de Sines, SA  

Companhia Carris de Ferro de Lisboa, SA 

CARRISBUS - Manutenção, Reparação e Transportes, SA 

CARRISTUR - Inovação em transportes Urbanos e Regionais, Sociedade 
Unipessoal, Lda 

Centro Hospitalar do Baixo Vouga, EPE  

Centro Hospitalar Barreiro Montijo, EPE 

Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, EPE 

Centro Hospitalar de Entre o Douro e Vouga, EPE 

Centro Hospitalar Leiria-Pombal, EPE 

Centro Hospitalar Lisboa Norte, EPE 

Centro Hospitalar do Médio Tejo, EPE 

Centro Hospitalar de Setúbal, EPE 

Centro Hospitalar Tondela-Viseu, EPE 

Comboios de Portugal, EPE 

CP Carga - Logística e Transportes Ferroviários de Mercadorias, SA 

ECOSAÚDE - Educação, Investigação e Consultoria em Trabalho, Saúde e 
Ambiente, SA 

EMEF – Empresa de Manutenção de Equipamento Ferroviário, SA 

FERNAVE, SA 

SAROS - Sociedade de Mediação de Seguros, Lda. 

Correios de Portugal, SA 
 

CTT Expresso - Serviços Postais e Logística, SA 

CTT GEST - Gestão de Serviços e Equipamentos Postais, SA 

EAD - Empresa de Arquivo de Documentação, SA 

Mailtec Comunicação, SA 

Mailtec Consultoria, SA 

Mailtec Holding, SA 

Mailtec Processos, SA 
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EP participada diretamente pelo Estado (empresa-mãe) EP participada indiretamente pelo Estado 

PostContacto - Correio Publicitário, Lda. 

Empresa de Desenvolvimento e Infraestruturas do Alqueva, SA 

Gescruzeiros - Sociedade para Aproveitamento da Atividade Marítima - 
Turística no Grande Lago do Alqueva, SA 

Gestalqueva - Sociedade de Aproveitamento das Potencialidades das 
Albufeiras de Alqueva e Pedrogão, SA 

EDMI - Empresa de Projectos Imobiliários, SA 

Empresa de Desenvolvimento Mineiro, SA  

Entidade Gestora de Reservas Estratégicas de Produtos Petrolíferos, EPE 

Hospital de Curry Cabral, EPE 

InovCapital – Sociedade de Capital de Risco, SA  
(atual Portugal Capital Ventures, SA) 

Instituto Português de Oncologia de Coimbra Francisco Gentil, EPE 

Instituto Português de Oncologia de Lisboa Francisco Gentil, EPE 

Metropolitano de Lisboa, EPE 

FERCONSULT – Consultoria, Estudos e Projetos de Engenharia de Transportes, 
SA 

METROCOM - Exploração de Espaços Comerciais, SA 

Metro do Mondego, SA  

Metro do Porto, SA Metro do Porto Consultadoria Unipessoal, Lda. 

Navegação Aérea de Portugal, EPE  

Parpública - Participações Públicas, SGPS, SA 
 

Baía do Tejo, SA 

Capitalpor - Participações Portuguesas, SGPS, SA 

CE - Circuito do Estoril, SA 

CL - Companhia das Lezírias, SA 

ENVC - Sociedade Imobiliária, SA 

INCM - Imprensa Nacional Casa da Moeda, SA 

Lazer e Floresta, SA 

SAGESECUR - Sociedade de Estudos, Desenvolvimento e Participação em 
Projectos, SA 

SAGESTAMO - Sociedade Gestora de Participações Sociais Imobiliárias, SA 

SAGESTAMO - CONSEST - Promoção Imobiliária, SA 

SAGESTAMO - ESTAMO - Participações Imobiliárias, SA 

SPE - Sociedade Portuguesa de Empreendimentos, SA 

TAP - Transportes Aéreos Portugueses, SGPS, SA 

TAP SGPS, SA - CATERINGPOR - Catering de Portugal, SA 

TAP SGPS, SA - LFP - Lojas Francas de Portugal, SA 

TAP SGPS, SA - MEGASIS - Sociedade de Serviços e Engenharia Informática, SA 

TAP SGPS, SA - PORTUGÁLIA - Companhia Portuguesa de Transportes Aéreos, 
SA 

TAP SGPS, SA - SPdH - Serviços Portugueses de Handling, SA 

TAP SGPS, SA - TAP, SA 

TAP SGPS, SA - UCS - Cuidados de Saúde, SA 

TAP SGPS, SA - TAPGER - Sociedade de Gestão e Serviços, SA 

Parque Escolar, EPE  

Polis Litoral Ria de Aveiro, SA 

Polis Litoral Ria Formosa - Sociedade para a Requalificação e Valorização da 
Ria Formosa, SA 

Rede Ferroviária Nacional - REFER, EPE 

FERBITAS - Empreendimentos Industriais e Comerciais, SA 

RAVE - Rede Ferroviária de Alta Velocidade, SA 

REFER Património, SA 

REFER Telecom - Serviços de Telecomunicações, SA 

Transportes Tejo, SA SOFLUSA – Sociedade Fluvial de Transportes, SA 

Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, EPE 
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ANEXO II - EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO – APRECIAÇÃO DAS RESPOSTAS 
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Ministério das Finanças 

A resposta recebida da Secretária de Estado do Tesouro refere, em síntese, o seguinte:  

͞áàágġŶĐiaàdeàGestĆoàdaàTesouƌaƌiaàeàdaàDívida Pública - IGCP, EPE, ;…Ϳàƌeŵeteu,àeŵàoutuďƌoàdeàϮϬϭϭ,àuŵà
ofício à Secretaria de Estado do Tesouro e Finanças onde solicitou orientações relativamente à aplicação do 

RegiŵeàdeàTesouƌaƌiaàdoàEstadoàăsàeŶtidadesàdoà“eĐtoƌàEŵpƌesaƌialàdoàEstadoà;…Ϳ.àEfetivaŵeŶteàosàpedidosàdeà
dispeŶsaà ŶĆoà foƌaŵà ƌespoŶdidosà eŵà teŵpoà útil.à ;…ͿàOsàŵotivosà iŶvoĐadosà pelasà eŵpƌesasà púďliĐasà paƌaà aà
dispeŶsaàdoàĐuŵpƌiŵeŶtoàdoàpƌiŶĐípioàdaàUŶidadeàdeàTesouƌaƌia,àŶoàatualàĐoŶtexto,àsĆoàdeàtodoàateŶdíveis.͟à 

A consequência jurídica da falta de decisão da Tutela, em 2011, sobre os pedidos apresentados por 

EP, para dispensa do cumprimento da UTE nesse ano, é o seu indeferimento tácito e a subsequente 

obrigação de cumprimento da UTE, nos termos previstos na LOE, independentemente da situação 

concreta, não atendida, em que se encontravam as referidas EP – vide artigo 108.º do Código do 

Procedimento Administrativo. Esta solução legal decorre da necessidade de segurança e de certeza 

jurídica perante a falta de uma decisão em tempo útil. 

Compete às EP solicitar dispensa do cumprimento da UTE para um concreto exercício orçamental, 

se entenderem encontrar-se em situação excecional a invocar e fundamentar para o efeito. Caso 

esse pedido não seja formulado, instruído com parecer do IGCP e decidido favoravelmente pela 

Tutela durante esse exercício orçamental, as EP ficam sujeitas à UTE com as consequências 

previstas na LOE. No exercício da tutela financeira e da função acionista do Estado compete ao 

Ministério das Finanças assegurar que as EP não dispensadas cumprem a UTE, visando otimizar a 

utilização dos dinheiros públicos, no quadro de uma gestão integrada da tesouraria e da dívida 

pública, com o propósito de reduzir a necessidade e o custo de financiamento do Estado (sobretudo 

no atual contexto), finalidades que motivaram o alargamento da UTE ao sector público empresarial.  

 

Direção-Geral do Tesouro e Finanças 

Quanto à não emissão, em 2011, de instruções para a contabilização e consequente entrega ao 

Estado dos rendimentos provenientes de disponibilidades detidas fora do Tesouro pelas EP, a DGTF 

alega que: ͞Não compete ;…ͿàăàDGTF,àŶoàąŵďitoàdoàexeƌĐíĐioàdaàfuŶçĆoàaĐioŶista,àaàeŵissĆoàdeàoƌieŶtaçõesà
deàĐaƌĄteƌàĐoŶtaďilístiĐoàpaƌaàasàeŵpƌesasàpúďliĐas.͟ 

Competindo à DGTF ͞assegurar o estudo, preparação e acompanhamento das matérias respeitantes ao 

exeƌĐíĐioàdaàtutelaàfiŶaŶĐeiƌaàeàaoàexeƌĐíĐioàdaàfuŶçĆoàaĐioŶistaàdoàEstado͟ – vide artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 

156/2012, de 18 de julho – a inconsistência dos critérios aplicados para determinar o valor dos 

referidos rendimentos afeta o rigor da informação prestada pelas EP àquela direção-geral.   

Para além disso, a DGTF dirigiu orientações parciais e prestou esclarecimentos pontuais às EP (por 

exemplo, a orientação comunicada à Parpública, em 7 de setembro, sobre o critério a aplicar para 

determinar o valor dos rendimentos a entregar ao Estado). Ora, as orientações às EP carecem de 

fundamentação, sistematização, sancionamento pela Tutela e divulgação geral. 
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Conhecendo as limitações existentes, incumbe à DGTF promover a aplicação de critérios adequados 

e uniformes para que as EP relevem corretamente os referidos rendimentos, entreguem ao Estado 

os montantes devidos e prestem contas destituídas de erros. É urgente corrigir essas insuficiências 

que também afetam, significativamente, o rigor das observações da DGTF no exercício das suas 

competências de ͞analisar e preparar os documentos necessários à tomada de decisão relativa às entidades 

em que o Ministro das Finanças intervenha como tutela financeira ou coŵoàaĐioŶista͟ – vide artigo 2.º do 

Decreto-Lei n.º 156/2012. 

Quanto ao facto de apenas dispor de informação no SIRIEF sobre as EP participadas diretamente 

pelo Estado, a DGTF refere que: ͞O sistema de informação em causa, desenvolvido em parceria pela DGTF 

e pela Parpública, foi concebido para registar a informação económico-financeira das empresas diretamente 

participadas por estas entidades, pelo que as participadas indiretas não são abrangidas pelo SIRIEF.͟ 

A UTE é aplicável a todo o sector empresarial do Estado (EP participadas direta e indiretamente pelo 

Estado) e o exercício da tutela financeira pela DGTF abrange todo o universo das EP. Acresce que 

nos termos legais – vide artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 558/99, de 17 de dezembro – as empresas 

públicas devem facultar ao Ministro das Finanças, diretamente ou através de sociedades de capitais 

exclusivamente públicos, a informação necessária para o seu acompanhamento e controlo. Esse 

quadro normativo obriga todas as EP a prestar informação. 

A insuficiência de informação sobre o universo das EP e a sua situação quanto ao cumprimento da 

UTE confina o controlo realizado pela DGTF a uma parte das EP e mantém desconhecido o valor 

total das disponibilidades fora do Tesouro e dos respetivos rendimentos devidos ao Estado.  

Quanto à falta de dados anuais definitivos antes de 30 de abril do ano seguinte não contribuir para 

o controlo atempado da situação das disponibilidades das EP fora do Tesouro nem para a entrega 

ao Estado de receita no respetivo exercício orçamental, como a lei determina, a DGTF alega que: 

͞;…Ϳà Ŷosà teƌŵosà doà Códigoà dasà “oĐiedadesà CoŵeƌĐiaisà ;Đfƌ.à Ŷ.°à ϱà doà aƌtigoà ϲϱ°Ϳ,à asà eŵpƌesasà ;Đoŵà ĐoŶtasà
individuais), devem no prazo de três meses a contar da data de encerramento do exercício submeter ao 

acionista o Relatório e Contas para efeito de aprovação, pelo que o prazo definido para o reporte dos dados 

defiŶitivosàŶoà“IRIEFàestĄàeŵàsiŶtoŶiaàĐoŵàaàlegislaçĆoàvigeŶte.͟ 

Sublinhe-se que a UTE é regida por normativos legais específicos que definem os termos em que 

deve ser cumprida e o prazo para a entrega de rendimentos ao Estado. Por sua vez, o Código das 

Sociedades Comerciais define o prazo para prestação de contas, as quais devem relevar a situação 

das EP quanto ao cumprimento da UTE. Acresce que a informação solicitada para acompanhamento 

e controlo financeiro das EP deve, em regra, ser prestada até 30 dias após o facto ou período a que 

respeita – vide Despacho n.º 14277/2008, do Ministro das Finanças – pelo que um prazo de 120 dias (até 

30 de abril do ano seguinte) para prestar informação sobre a UTE é manifestamente excessivo e 

incompatível com o controlo eficaz do seu cumprimento pelas EP. 
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Quanto ao quadro normativo sobre a UTE ser incompleto, a DGTF afirma que: ͞;…ͿàoàeŶƋuadƌaŵeŶtoà
legislativo vigente para as empresas públicas no que concerne a UTE, se revela incompleto e inadaptado à 

ƌealidadeàeŵpƌesaƌialàeàĐoŶjuŶtuƌaàdoàfiŶaŶĐiaŵeŶtoàdaàgeŶeƌalidadeàdasàeŵpƌesasà;…Ϳ.͟ 

Para se concluir que o quadro normativo é incompleto concorre, designadamente, não ter sido 

definida a entidade administradora da receita do Estado devida por rendimentos auferidos em 

situação de incumprimento da UTE e as instruções emitidas às EP pela DGTF, neste domínio, não 

serem suficientemente precisas nem assegurarem a relevação de informação financeira rigorosa. 

A afirmação da DGTF referindo que o enquadramento legislativo se revela ͞iŶadaptadoàăà ƌealidadeà
empresarial e conjuntura do financiamento da geŶeƌalidadeàdasàeŵpƌesas͟ não foi formalmente invocada 

por aquela entidade perante a Tutela, nem consta dos pedidos de dispensa do cumprimento da UTE 

apresentados pelas EP. Trata-se, assim, de uma posição discordante do alargamento da UTE às EP 

que não desobriga a DGTF do exercício das respetivas competências legais.  

Quanto a não enfatizar a insuficiência dos Relatórios e Contas das EP (ao não registarem o valor dos 

rendimentos devidos ao Estado por incumprimento da UTE) a DGTF alega que: ͞;…Ϳà avalia a 

especificidade da situação de cada empresa, designadamente, pela existência de tesourarias liquidas 

negativas, pela necessidade de manutenção de contas-caução na banca comercial, pela existência de 

clausulas contratuais e serviços não prestados pelo IGCP.͟ 

À DGTF compete controlar o cumprimento da UTE pelas EP, identificando as EP incumpridoras e 

reportando oportunamente essa informação à Tutela. O desempenho ineficaz dessa atribuição tem, 

inter alia, como consequência que as entidades devedoras de receitas do Estado por 

incumprimento da UTE beneficiem de tratamento privilegiado, visto que essas dívidas não são 

relevadas nem são sujeitas aos procedimentos de cobrança aplicados aos restantes devedores de 

receitas do Estado.  

Quanto às recomendações para elaborar e submeter à Tutela orientações mais robustas sobre o 

cumprimento da unidade de tesouraria, bem como para identificar as situações de incumprimento, 

submetendo-as a decisão da Tutela, a DGTF refere que: ͞áà pƌepaƌaçĆoà deà oƌieŶtaçõesà ;…Ϳà exige que 

pƌeviaŵeŶteàsejaàpƌoŵovidaàuŵaàƌevisĆoàdoàƋuadƌoàlegalàeŵàvigoƌà;…Ϳ,àƋueàoàapuƌaŵeŶtoàdoàiŶcumprimento 

daàuŶidadeàdeàtesouƌaƌiaà;…Ϳ deveàseƌàĐasuístiĐoà;…Ϳ. Assim, não se considera que seja adequada a realização 

de levantamento que evidencie a totalidadeàdasàeŵpƌesasàeàƌespetivoàƌespoŶsĄvelà;…Ϳ.͟ 

As recomendações em causa visam suprir insuficiências verificadas na auditoria que concorrem para 

a ineficácia da DGTF em controlar, tempestivamente, o cumprimento dos normativos legais sobre a 

UTE para exercer, em tempo útil, as suas competências no exercício da tutela financeira e da função 

acionista do Estado. Porém, em qualquer caso, a DGTF sempre esteve e permanece obrigada a 

identificar todas as situações de incumprimento e a tomar todas as iniciativas pertinentes previstas 

na lei – vide alínea b) do n.º 2 do artigo 12.º da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto.  
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 Empresas Públicas  

As respostas recebidas confirmam os factos apurados na auditoria e invocam, em geral, aspetos de 

natureza operacional e o financiamento através de instituições de crédito, para justificar o 

incumprimento da UTE. 

Note-se que, nos termos da lei, as EP podem, anualmente, em casos excecionais e devidamente 

fundamentados, ser dispensadas do cumprimento da UTE, por despacho do Ministro das Finanças. 

Nesses termos, os motivos invocados pelas EP seriam relevantes caso fundamentassem dispensas 

do cumprimento da UTE em 2011 concedidas pelo Ministro das Finanças, nesse ano. Porém, a sua 

apresentação para justificar situações de incumprimento é extemporânea e inválida. 

Em 2011, não tendo sido concedidas dispensas, todas as EP se encontravam obrigadas a manter as 

suas disponibilidades no Tesouro e a entregar ao Estado os rendimentos obtidos em incumprimento 

da UTE. 

A Parpública, a Estamo e a APDL, face à falta de decisão sobre os respetivos pedidos de dispensa, 

informaram que, em setembro de 2012, entregaram ao Estado os rendimentos auferidos em 2011. 

 

Revisores Oficiais de Contas 

As respostas recebidas não contrariam as observações sobre o incumprimento da UTE por parte das 

respetivas EP e referem, em geral, a aplicação das normas de auditoria no processo de certificação 

legal de contas. 

O cumprimento da UTE constitui uma obrigação das EP com reflexo nas respetivas operações 

financeiras e correspondentes registos contabilísticos. Acresce que, por determinação da Tutela, a 

situação da EP quanto a essa obrigação deve constar do respetivo Relatório e Contas.  

Ora, em 2011, as EP não mantiveram todas as disponibilidades no Tesouro, não relevaram os 

rendimentos auferidos em incumprimento da UTE como receitas devidas ao Estado nem lhe 

entregaram os respetivos montantes, como a lei determina, sem que esses factos constassem, 

como deveriam, da opinião dos revisores oficiais de contas sobre se ͞;…ͿàasàdeŵoŶstƌaçõesàfiŶaŶĐeiƌasà
ƌespeitaŵ,à ouà ŶĆo,à osà ƌeƋuisitosà legaisà apliĐĄveis͟ – vide artigo 44.º do Decreto-Lei n.º 487/99, de 16 de 

novembro. 
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ANEXO III - EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO – RESPOSTAS 

 

Contraditório 

Ministério das Finanças Secretária de Estado do Tesouro 

Direção-Geral do Tesouro e Finanças 

Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública - IGCP, EPE 

AdP - Águas de Portugal, SGPS, SA 

AdP, SGPS, SA 
ALGAR ,  SA  
EPAL, SA 
SANEST, SA 
SIMTEJO, SA 

ANA - Aeroportos de Portugal, SA 

ANAM - Aeroportos e Navegação Aérea da Madeira, SA 

APDL - Administração dos Portos do Douro e Leixões, SA 

CTT - Correios de Portugal, SA 

EDIA - Empresa de Desenvolvimento e Infraestruturas do Alqueva, SA 

ESTAMO - Participações Imobiliárias, SA 

Imprensa Nacional - Casa da Moeda, SA 

InovCapital - Sociedade de Capital de Risco, SA (atual Portugal Capital Ventures, SA) 

Parpública - Participações Públicas, SGPS, SA 

TAP, SGPS, SA TAP, SA 

Audição 

Ordem dos Revisores Oficias de Contas 

ROC da AdP - Águas de Portugal, SGPS, SA 

ROC da ALGAR,  SA  

ROC da ANA - Aeroportos de Portugal, SA 

ROC da ANAM - Aeroportos e Navegação Aérea da Madeira, SA 

ROC da EDIA - Empresa de Desenvolvimento e Infraestruturas do Alqueva, SA 

ROC da EPAL - Empresa Portuguesa das Águas Livres, SA 

ROC da InovCapital - Sociedade de Capital de Risco, SA (atual Portugal Capital Ventures, SA) 

ROC da SANEST, SA, e da SIMTEJO, SA 

ROC da TAP, SA 
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